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MORTE ENCEFALICA ~ INTERPRETACOES LEGAIS
COMPLEMENTARES

RESOLUCAO CRMPR N° 082/99

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARANA, no
uso das atribuigdes que the confere a Lei 3.268, de 30 de setembro de 1957,
regulamentada pelo Decreto 44.045, de 19 de julho de 1958 e,

CONSIDERANDO que é de sua competéncia decidir quanto ao
reconhecimento de titulos de especialistas no pais, bem como registrg-los,

CONSIDERANDO que o paragrafo 1° do artigo 16 do Decreto n°2268,
de 30 de junho de 1997, que regulamenta a Lei n°® 2.434, de 4 de fevereiro de
1997, estabelece que o diagndstico de morte encefdlica serd confirmado por dois
médicos, no minimo, um dos quais com fitulo de especialista em neurologia,
reconhecido no Pafs,

CONSIDERANDO que os Neuro-Pediatras e Neuro-Cirurgides tém
capacitagdo equivalente na especialidade de Neurologia,

CONSIDERANDO a Lei de Transplantes de Orgdos, Tecidos e Partes do
Corpo Humano n® 9434, de 4 de fevereiro de 1997,

CONSIDERANDO o Decreto n® 2268, de 30 de junho de 1997, que
regulamenta a Lei n°® 9.434, de 4 de fevereiro de 1997 e que estabelece condigdes
sobre a remogdo de drgdos e tecidos para transplantes,

CONSIDERANDO a Portaria do Ministério da Sadde n° 3407, de 5 de
agosto de 1998, sobre o Regulamentacdo Técnica das Atividades de Transplantes,

CONSIDERANDO a Resolugao do Conselho Federal de Medicina n® 1480,
de 8 de agosto de 1997, scbre o Termo de Declaragdo de Morte Encefdlica,

CONSIDERANDO a necessidade de padronizagao de um modelo de Termo
de Declara¢ao de Morte Encefalica para o Estado do Parang,

CONSIDERANDOQ, finalmente, o que foi estabelecido em Reunido Plenéria
n® 1087°, do dia 2 de agosto de 1999.

RESOLVE:

Art, 1° - Determinar que em todos os pacientes em coma ndo responsivo
e apnéia, deverdo ser realizados os procedimentos de determinagéico da morte
encefdlica, independente da condicdo de doadores ou ndo de érgdos. Caso o
resultodo dos exames das etapas seja compativel com o diagnéstico de morte
encefdlica, devera esta situacao ser imediatamente comunicada ao médico
titular, aos familiares ov responsavel legal e & Central de Notificagao,
Captagéoe e Distribvicao de Orgdos; '

Art. 2° - Determinar que deverd o médicoe titular ou assistente do paciente
comunicar ao responsavel legal ou aos familiares, a situagao de possivel morte
encefdlica e o direito de indicar um médico de sua confianga para acompanhar os
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procedimentos de determinagao de morte encefdlica, bem como, informar-lhes o
resultado de cada uma dos etapas;

Art. 3° - Determinar que quande o responsavel legal ou os familiares
optarem pela presenca de um médico de sua confianga, para acompanhar os
procedimentos de determinagdo do morte encefdlica, serd de sua responsabilidade
a indicag@o e a solicitagdo da presenca desse profissional, nos horérios especificados
pela equipe de determinagio da morte encefdlica do Hospital. O médico escolhido
deverd registrar o seu parecer no Termo de Declaragdo de Morte Encefélica;

Art, 4° - Determinar que o Termo de Declarago de Marte Encefdlica
deverd ser assinado exclusivamente pelo médico examinador de cada etapa,
imediatamente apés a avaliogdo;

Art. 5° - Determinar que a Declaracdo de Obito deverd ser preenchida
e assinada pelo médico assistente ou pelo médico legista nos casos previstos em
lei, com a data e hora da conclusdo dos exames da 2° etapa, registradas no Termo
de Declaracao de Morte Encefélica;

Ant. 6° - Reconhecer que néo cabe ao médico legista o determinagdo da
morte encefdlica, mesmos nas situagdes de morte violenta previstas em fei. As suas
atribuigdes nesta situacdo estao especificadas no capitule [V, artigos 16 e 17, do
Decreto 2.268, de 30 de junho de 1997;

Art. 7° - Estabelecer que o teste de apnéia é obrigatéric na determinagéo
da morte encefdlica e a sua néo realizago por qualquer motive, inviabiliza esta
determinagdo. Quaondo necessdria a repeticdo do teste de apnéia, deverd ser
registrado no termo de declaragéo, apenas os resultados do Gitimo feste;

Art, 8° - Determinar que quondo um exame complementar ndo se mostrar
compativel com o diagnéstico de morte encefdlica, deverd ser repetido até a
confirmagao desta situagdio ou ndo poderd ser determinada a morte encefdlica,
independentemente do resultado de outros exames complementares.

Art. 9° - Reconhecer como aptos a cumprir a exigéncia prevista no
pardgrafo 1°, do artigo 16, do decreto n® 2.268, de 30 de junho de 1997, os
médicos Neurologistas, Neuro-pediatras e Neuro-Cirurgides, com fitulo de
especialista devidamente registrados no CRMPR;

Art. 10 - Estabelecer um modelo de “Termo de Declaragdo de Morte
Encefdalica”, a ser utilizado em todos os Hospitais do Estado do Parana (anexo).

2 Arq Cons Region Med do Fr
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Art. 11 - Ficam revogadas as Resolugdes CRMPR N°%. 063/98 e 076/
98,* por estarem incorporadas na presente resolu¢go.

Art, 12 - Esta Resolug@o entrard em vigor na data de sua publicagao,
revogadas as disposigdes em contrdrio.

Curitiba, 19 de agosto de 1999.

Luiz Sallim Emed Daebes Galati Vieira
Cons. Presidente Cons. 1° Secretdrio

Palavras-Chave: morte encefélica, termo de declarag@io de morte encefdlico, protocolo
de morte encefalica, decloragdo de ébito
Key Words: brain death, brain death declaration, brain death record, death certificate

{*) Resolugdo CRMPR n® 063/98, publicada em "Arquives” 16(61):45, 1999
Resolugio CRMPR n® 076/98, publicada em “Arquives” 16(61):46-47, 1999
Parecer CRMPR — "Morte Encefdlica”, publicade em "Arquives” 16(61): 43, 1999
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TERMO DE DECLARACAO DE MORTE ENCEFALICA
Res. CFM . 1480, de 8/8/1997 - Res. CRMPR n.* 082/99, de 19/08/99

IDENTIFICAGAD

Nome: Registro:

Data de Nascimento: Sexo: M JF [ Rag: B ON JACIP [
Pai: Miie:

Hospital;

DIAGNOSTICO

Instalagdo da Lesio Encefilica - Dala Hora

Constatagiio Coma Njo Responsive - Data Horu

Confirmugio Diagndstica da Lesdo - Dala Hora

Tipo de Exame Confirmsatirio -

Diagndstico Definitivo -

AUSENCIA DE CAUSAS REVERSEVEIS DO COMA

Hipoternia £ 32°C SimQ Nio{l

Intoxicagio Drogas Depressoras SNC Sim QO Nao
RESULTAD(S DOS EXAMES CLINICOS 1" Etapa 7 Etapa

Data Data
Hora Hora
Coma Aperceptivo Nio Responsivo Sim Q Nio [J Sim O Nio []
Pupilas Fixas e Nic Reativas Sim Q Nio O Sim Q Nio O
Auséncia de Reflexo Cérnec-Pulpebral Sim Q Nie [ Sim O Nio [
Auséncia de Resposta Oculo-Cefdtica Sim Q Nio 0 Sim Q Nio 0
Auséncia de Resposta is Provas Caldricas Sim Q Nio [ Sim O Niia (]
Auséneia de Reflexo de Tosse Sim O Nio[] Sim Q Nio ]
Apnéia sim Q Nio 3 Sim QO Nio []
RESULTADO DO TESTE DE APNEIA -
Data Inicial pCO, pO, Pasitivo ]
Resultade Negativo H]

Hora Final pCO, PO, Inconclusivo []

RESULTADOS DOS EXAMES COMPLEMENTARES

1° Exame: Tipo Data Hora
Resultado:
Médico Responsivel pelo Laudo CRM
2° Exame:Tipo Data Hora
Resultado:
Médico Responsivel pelo Laudo CRM

1* Etapa: Médico

MEDICOS RESPONSAVEIS PELAS ETAPAS

Enderego;

Fone:

Assinatura:
2" Etapa: Médico

Enderego:

Assinatura:

OBSERVACAD:

Fone:

Arg Cons Region Med do Pr
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EXAMES COMPLEMENTARES E O NUTRICIONISTA

Parecer CFM

EMENTA

Somente o médico tem competéncia legal para diagnosticar, prognosticar
e prescrever ou executar ato terapéutico. Requisigao de exame complementar com
essa finalidade é ato médico.

PARECER

O Conselho Regional de Medicina do Estado do Piaui encaminha moni-
festo de nutricionistas daguele estado no qual solicitam, em resumo, manifestagao do
érgao quanto as reagdes contrérias ao seu pleno exercicio profissional. Mencionam a
legislagdo que regulamenta a profisso. Este Conselho Federal j@ manifestou-se por
varias vezes a esse respeito. £ nosso entendimento que quem diagnostica e prescreve
conduta terapéutica & o médico. O nutricionista, como outros profissionais da drea da
sadde, tem importante papel. Ele se especializa no conhecimento das propriedades
nuiritivas dos alimentos, regimes caléricos, digestao, érgdos envolvidos na absorgéo,
excregdo dos metabélitos e mesmo efeitos terapéuticos, e assim pode prescrever o
dieta adequada a cada caso, uma vez estabelecido, pelo médico o diagnéstico. A
solicitugdo de exames complementares com fins diagnésticos, prognésticos ou a
evolugdio terapéutica sdo privativas de médicos. Quando integrando equipes de salde,
dirigidas por médico, podem atuar nos limites estabelecidos pelo programa instituido.
Um exemplo apenas demonstrard o acerto deste raciocinio.

Alguém realiza uma “consulta” com queixa Unica de emagrecimento e
surtos diarréicos esporddicos. O nutricionista solicita exames, digamos hemograma,
hemossedimentagao, dosagem de colesterol, triglicerideos, acido urico, glicose. Os
resultados acusam, respectivamente, hematécrito 34%, linfocitose, 55 mm de VHS,
demais exames normais. Nao havendo outras queixas, faz o “diagndstico” de “anemin”
e prescreve dieta hiperprotéica, hipercalérica e rica em ferro. Semanas ou meses
apés surge o verdadeiro diagnéstico: cancer de aparelho digestivo, pois aquela anemia
e hemossedimentagdo alteradas ndo era o doenga, mas apenas os sintomas da mesma.

CONCLUSAO

Néo é da competéncia do nutricionista solicitar exames complementares de
forma isolada, com finalidade diagnéstica ou prognéstica.

Arq Cons Region Med do Pr 5
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Este ¢ o parecer que proponho seja encaminhado em resposta,
acompanhado de outros j& emitidos sobre esse tema, em especial o de n® 3.719/94
que esclarece o tem a em profundidade.

Brasilia, 14 de ogosto de 1999.

Léo Meyer Coutinho
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n® 67956/98
Parecer Aprovade
Sessdo Plendrio de 17/0%/99

Palavras-Chaves: nutricionista, exames complementares, competéncia do nutricionista
Key Words: nutritionist, laboratory tests, nutritionist competence

IMPORTACAO DE CORNEA
PORTARIA N° 937, DE 22 DE JULHO DE 1999

O Ministério de Estado da Saude, no uso de suas atribuigdes,

Considerando o disposta no Artigo 12 do Decreto n® 2.268, de 03 de setembro
de 1997, e o constante do Regulamento Técnico das Atividades de Transplantes, de que
trata o Arligo 1° da Portaria GM/MS/N° 3.407, de 05 de agosto de 1998, resolve:

Art. 1° Aimporténcia de Cérneas serd feita, exclusivamente, por paciente
inscrito na respectiva lista de espera do Central de Notificagao, Captagdo e Distribuigdo
de Orgdios/CNCDO estadual e vinculado a equipes e centros transplantadores,
cadostrados no Sistema Nacional de Transplantes/SNT.

Art. 2° A audiéncia, pela ANVS - Agéncia Nacional de Vigiléncia Sanitaria,
a importagdo de Cérneas serd efetuada @ vista de parecer conclusivo da respectiva
CNCDO estadual.

Paragrafo unico. Os resultados dos transplantes realizados com cérneas
importadas deverdo ser encaminhados a CNCDO nos relatérios mensais.

Art. 3° Os custos com a importagdo de cérneas caberdo exclusivamente ao
paciente.

Art. 4° A faléncia priméria no transplante de cérneas importadas néo serG
considerada urgéncia para um novoe transplante com cérneas locais.

Art. 5° Os exames sorolégicos realizados no doador de érgdos, em
conformidade com a legislagdo vigente no pais de origem, seréo aceitos pora efeito
de transplante com cérnea importoda.

Paragrafo Unico. A responsabilidade pela avaliagdo da qualidade da cornea
importada a ser transplantada serd da equipe médica transplantadora.

Art. 6° Esta Portaria entrard em vigor na data de sua publicagdo.

JOSE SERRA
DOUn® 140, 23/07/99

6 Arg Cons Region Med do Pr
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REGISTRO DE S:I.iNICAS OU HOSPITAIS EM CONSELHO DE
FISCALIZACAO DE PROFISSOES AFINS A MEDICINA E
DESNECESSARIO

Parecer CFM

EMENTA

Registro de Clinicas e Hospitais em Conselhos de Fiscalizagéio de Profissdes
afins & medicina. Desnecessdrio o registro, haja vista que a atividade bésica daqueles
limita-se & prestagdo de servigos médicos.

1. Trata-se de consulta formulada pela entéo Presidente do Conselho Regional
de Medicina do Estado do Espirito Santo, nos seguintes termos:

"Desde 1997, estamos recebendo vérias dentncias de Diretores Chinicos
de Hospitais/Clinicas, fende em vista que, o COREN/ES, estd exigindo a
inscrigdo dos mesmos naquele Conselho. Se nao sé bastasse isto,
deparamo-nos também com a exigéncia formulada pela Vigilancia
Sanitdria Estadual de Sadde, que exige, além do registro no CRM,
exige também, no COREN e CRF

Informamos também que, devido a pressao que é feita por parte dos
fiscais do COREN/ES, |4 existem vérios Hospitais/Clinicas registrados
ou entdo que, |@ recolhem anuidade e ainda ndo concretizaram o
registro. No Interior do Estado, onde eles mais atuam, ao impor tal
registro junto aos Diretores eles omeagam inclusive, com o fechamento
das Unidades de Sadde.

2. A questGo em andlise cinge-se, portanto, & ohrigatoriedade do registro
de hospitais e clinicas pela sua atividade bdsica e ainda per outras atividades
secunddrias, as quais servem de apoio & primeira, obrigagao esta que vem sendo
imposta tanto por autoridade da Secretaria Estadual de Vigilancia Sanitaria quanto
pelos Conselhos de profissdes liberais envolvidos, em especial os que fiscalizam o
profissional farmacéutico e o profissional de enfermagem.

3. Alein®6.839/80, em seu artigo 1°, é clara ao informar que *o registro
de empresas e a anotagdo dos profissionais legalmente habilitados, delas
encarregados, serdo obrigatérios nas entidades competentes para o
fiscalizagao do exercicio de diversas profissées, em razéao da atividade
basica ou em relagéo aquela pela qual prestem servigos a terceiros”,

4. A jurisprudéncia dos mais diversos Tribunais do Pais é assente, e de
hialina clareza, quanto & obrigatoriedade de registro tae-somente pela atividade-fim
da empresa prestadora de servigos, dispensando-se os registros de quaisquer outras
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atividades-meio. Nesse sentido, vale a remissdo a alguns julgados, verbis:

“O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO DISTRITO
FEDERAL - COREN/DF agrava-se do r. despacho de fls. 245/246, ao
entendimento de que:

‘Na fundamentagéo aponta divergéncia com precedentes do
extinto TFR e STF e quanto & negativa o artigo 1° do Lei n® 6.839/80.

Jé com relagdo @ negativa de vigéncia, ndo encontro base
para a abertura da via recursal especial.

O enfoque é dato a parte final do artigo 1° da Lei n® 6.839/
80, que determina ser obrigatério o registro das empresas e dos
profissionais da érea que executem as farefas, sejam os afividades bésicas
ou aquela pela qual prestam servigos a terceiros.

Pelo que se depreende da norma, se a empresa for exclusiva
de prestag@o de servicos de enfermagem, deve ter seu registro no
Conselho. Agora, se a atividade de enfermagem néao for bésica, mas
secunddria, ainda assim as empresas devem ser registradas.

A exegese dada & parte final, desgarrande-a do inicio
mostra-se equivocada. Nao se cuida de empresa que preste servigos
de enfermagem. O caso € de hospital, que pratica a medicing, segundo
os autos ddo conta, de natureza curativa, cujos profissionais séo
médicos. Como ndo podem executar a tarefa sozinho, agregam
profissionais diversos, fais como atendentes, telefonistas, motoristas,
e também enfermeiros. A jungdo dos profissionais nao obriga o registro
da empresa em diferentes Conselhos, como decidiv o v. acérdéo, ndo
sensibilizando a alegagdo de inserida no recurso de que foi negada
vigéncia ao dispositivo.

5. Qutro néo é o entendimento do Eg. Tribunal Regional Federal da 1°
Regiéio que, em diversos julgados assentou, verbis:

“EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE
ENFERMAGEM DE MINAS GERAIS. EXIGENCIA. ATIVIDADE MEIO.

1. N@o cabe exigir registro no Conselho Regional de
Enfermagem, de hospital devidamente registrado no Conselho Regional
de Medicina.

2. O definidor no nosso sistema é o registro Unico, ou seja,
basta o registro pela atividade bésica (Lei n® 6.839/80).

3. Apelo a que se nega provimento.”

(TRF/1° Regi@o — 1° Turma — AC 96.01.02662-2/MG — Rel.
J. Leite Soares ~|. 24/06/97 — Unénime)
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\
"EMENTA |
ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE !
ENFERMAGEM. REGISTRO. HOSPITAL. ATIVIDADE FIM. LEI 6.839/80.
Como ressai dos autos, a atividade de enfermagem é
atividade meio e ndo atividade fim de modo a determinar a
obrigatoriedade de inscrigdo de hospital na entidade de fiscalizaggo — ;
o Conselho de Enfermagem/PI. |
O critério definidor de obrigatoriedade de registro
de empresas e da anotagao dos profissionais legalmente habilitados,
delas encarregados, nos conselhos de fiscalizacdo das profissées,
assenta-se na atividode basica da empresa, ou firma-se em relacgo &
natureza dos servigos que o empresa presta a terceiros, a teor da Lei
n® 6.839/80.
Apelo provido.”
(TRF/1° Regiéo - 4° Regido - AMS
93.01.36253/PI - Rel. J. Hilton Queiroz - j. 05/05/98 - Unéanime)

6. Resta claro, portanto, que os hospitais que utilizem secundariamente
os servigos de quaisquer outros profissionais de atividades ofins a atividade médica
ndo estdo obrigados a procederem ao registro nos respectivos conselhos de
fiscalizagao profissional, bastando os registros dos mesmos perante o competente
Conselho Regional de Medicina, em face da sua atividade bésica.

7. Diante disso, a medida mais indicada para que os hospitais e clinicas
possam se resguardar de ameagas provenientes de conselhos de fiscalizagdo de
profissdes afins @ Medicing, ou de quaisquer outras autoridades da érea federal,
estadual ou municipal, é a impetragéo de mandado de seguranga preventivo, o qual
deverd estar instruido com provas pré-constituidas, demonstrando-se claramente que
os impetrantes tém a prestagdo de servigos médicos como atividade bdsica, utilizando-
se dos servigos de enfermagem e farmécia tdo-sé como apoio aquela.

8.Eo parecer, s.m.|.
Brasilia, 03 de dezembro de 1998.

Dienane Lima Coutinho
Assessorg Juridica

Processo-Consulta CFM n® 3284/98
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 28/10/99

Palavras-Chave: registro de hospitais, atividade bésica.
Key Words: hospital registry, basic activity

Arg Cons Region Med do Pr 9
17(65),2000




REGISTRO OBRIGATORIO DE EMPRESAS NO CFM
RESOLUGAO CFM N° 1.588/99

O Consetho Federal de Medicing, no use das atribuigdes conferidas pela
Lein® 3.268, de 30 de setembro de 19257, regulamentada pelo Decreto n® 44.045,
de 19 de julho de 1958, ¢

CONSIDERANDO a Lei n® 6.839, de 30 de outubro de 1980, que instituiu a
obrigatoriedade do registro das empresas de prestagao de servigos médico-hospitalares e
anotagao dos profissionais legalmente habilitados, nos Conselhos Regionais de Medicing;

CONSIDERANDO a Lei n® 6.994, de 26 de maio de 1982, que instituiu
as anvidades e emolumentos devidos aos conselhos de fiscalizagdo de profissées
regulamentadas;

CONSIDERANDO o decidido em Sesséo Plenaria de 11.11.99

RESOLVE:

Art. 1°- O artigo 1° da Instrugéio anexa & Resolugao CFMn® 1.214,de 16
de abril de 1985, passa a vigorar com a seguinte redagdo:

Art. 1° - As empresas, entidades e insfituigdes prestadoras de servigos médico-
hospitalares, bem como as empresas e/ou instituigdes mantenedoras de ambulatérios
estdo obrigadas ao registro no Conselho Regional de Medicina da respediva jurisdigao
territoriol, nos termos do art. 1% da Lei n® 6.839, de 39 de cutubro de 1980.

Art. 2° - O artigo 2° da Instrucdo anexa & Resoluggo CFMn® 1.214,de 16
de abril de 1985, passo a vigorar com o seguinte redagdo:

Art. 2° - Os estabelecimentos hospitalares ou de savde mantidos pelc Unido,
Estados-Membros, Municipios, suas outarquias e fundagdes deverdo cadastrar-se nos
Conselhos Regloncns de Medicina da respectiva jurisdig@o ferrn‘orlcﬂ consoante a
Resolugdo CFM n® 997, de 23 de maio de 1980.

Art. 3° - As empresos e ou instituicdes prestadoras de servigos médico-
hospitalares mantidos por Associagbes de Pais e Amigos de Excepcionais e demais
associacdes afins, devidamente reconhecidas de utilidade pablica, nos termos da lei, devern
se cadastrar nos Conselhos Regionais de Medicina da respectiva jurisdigdo territorial.

Art. 4° - Revoga-se o artigo 13 da Resolugdo CFMn® 1.214, de 16 de abril de
1985, manfidas as demais disposigoes, nos termos da redagfio dada na presente Resolugdo.

Art. 5° - Esta Resolugdo entrard em vigor na data de sua publicagdo, mas
s6 terd eficacia em face dos registros efetuados a partir de 1° de janeiro de 2000.

Brasilia-DF, 11 de novembro de 1999.

Edson de Oliveire Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdario-Geral

Palavras-Chave: registro obrigatério de empresas, conselho de fiscalizagdo, atividade
basica.

Key Words: business registry, fiscal council mandatory, basic activity
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ESCLEROSE DE VEIA - ESTETICA OU TERAPEUTICA?

Parecer CFM

EMENTA

Na maioria dos vezes, escleroterapia é um tratamento estético; no entanto,
quando diante de microvarizes sintomdticas ou complicacdes, € um tratamento
adequado, exiginde medidas que diminuem sua incidéncia.

I - DA CONSULTA

O presidente da UNIMED SAO ROQUIE solicita deste Conselho parecer
sobre se esclerose de veio é considerado um tratamento com finalidade estética,
tendo em vista o enquadramento no artigo 10 - IV da Lei da Reguiamentagdo dos
Planos de Satde. Esclarece, ainda, que ao solicitor idéntico parecer ao CRM regional
0 mesmo encaminhou um parecer da Sociedade Brasileira de Angiologia e Cirurgia

Vascular, o que néo o satisfez, manifestando, assim, interesse em parecer do Conselho
de Medicina.

Il - DAS RESPOSTAS DA SBACV

“1 - A Escleroterapia é consideroda um procedimento estético?

R: A escleroterapia ndo é sé um procedimento estético. Em
um grande ndmero de doentes as microvarizes e telangiectasias ddo
sintomas de dor de cardter e intensidade varidveis que sdo aliviados
pelo tratamento escleroterdpico.

2 - Qual é o nimero mdximo de sessdes a que o paciente
pode ser submetido?

R: Néo existe um consenso da SBACV. nem dos diversos
especialistas no assunto, sobre o ndmero de sessdes que podem ser
realizadas semanalmente em um mesmo doente, As opinides véo desde
uma sessdo cada 15 dias afé trés sessdes semanais, dependendo inclusive
do conceito de “sessdo de cada especialista”.

3 - P: O que se entende por sessdo?

R: Esse é um conceito dificil de ser padronizado. De novo ndo
havendo consenso entre os especialistas.

Existemn pelo menos trés critérios para definir sessdo

- O primeiro se baseia em que, tendo em vista que a injegaio
de substancias irrilantes nas veias pode causar alteracoes tépicas e &
distancia, especialmente se grandes doses forem utilizadas, que em cada
sess@o ndo sejom injetadas quantidades muito grandes dessas substancias,
Uma maneira de se delimitar o sessdo é pelo volume de esclerosante
injetado, que ndo deve exceder 2 mla 3 ml.

- O segundo é o que se baseia no nimero de picadas, sendo
recomendadas, em torno de 5 a 8 picadas em cada membro.

Arg Cons Region Med do Pr 11
17165):11-12,2000




- O terceiro se baseia em critério de pagamento: considera
uma sessdo como uma consulia médico, ajustando depois para mais ou
para menos, de acordo com o duragéo {meia sessdo, por exemplo,
igual o meia consulta), nesse caso o quanto tratar de cada doente,
dependeria de caso para caso, levando em conta, inclusive, os dois
critérios anteriores.”

i1l - PARECER

£ inegdvel a responsabilidade dos Conselhos na ordenagfo das atividades
médicas, tanto como em relacéo a pronunciamentos sobre condutos terapéuticas:
deverdo se embasar no reconhecimento da comunidade cientifica, representada pelas
sociedades especiolizadas. Logicamente, hd que se tomar precaugoes no intuito de
evitar que interpretacdes pessoais representem a manifestagdo de determinada
sociedade, e a nosso ver esta egrégia Casa nos convocou a fim de aprofundarmos
um estudo bibliografico verificando as diversas tendéncias, caso existam, a manifestar-
nos para apreciagdo dos senhores conselheiros.

No caso em tela, concordamos plenamente com as respostas do dr. Fran-
cisco H. de A. Maffei, presidente da Sociedade Brasileira de Angiologia e Cirurgia
Vascular. E inconteste que as microvarizes e telangiectasias meregam, na maioria das
vezes, um conjunto de medidas que vdo desde dieta para perda de peso, exercicios
fisicos, controle hormonal até a suspensdo de anticoncepcionais, a fim de diminuirem
sintomas existentes ou minimizar a incidéncia de recidivas. Apesar de existir indicagbes
apenas estéticas, quando as mesmas ndo desencodeiam desconforto ou outras
complicagées, como sangramento, a escleroterapia poderd, em alguns casos, ser um
tratamento adequado, quando presentes esses sintomas. Ressaltamos a média de

aplicagdo de 1 a 2 sessdes semanalmente, como existente na Lista de Procedimento
Médico da AMB.

E o parecer, 5. M., .
Brosilia, 26 de maio de 1999

Line Antonio Cavalcanti Holanda
Conselheiro Relator

Processo-Consulte CFM n® 1160/99
Parecer Apravado
Sessdo Plendria de 16/9/99

Palavras-Chave: esclerose venosa, escleroterapia, estética venosa
Key Words: venous sclerosis, sclerostherapy, esthetic venous
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RESPONSABILIDADE PELA EXECUGAO DA
DECLARAGAO DE OBITO

Parecer CFM

EMENTA

O preenchimento e execucéio da declaraggo de bito é ato médico, cuja
responsabilidade preferencial & do médico que tenha pleno ou provavel conhecimento
das causas que produziram a morte — Resolugdo do CFM definiré normas hierarquicas

de responsabilidade pelo preenchimento — proposta de revogagéo da Resoluggo CFM
n° 1.290/89.

MOTIVAGAO

Em razao de ndo existirem normas especificas que tenham ampla
abrangéncia na questdo da responsabilidade do médico pelo atestado de ébito, a
nosso pedido houve, em abril de 1999, monifestacao favoravel do plenario do CFM
para a formagde de comissdo de estudos visando desenvoiver conceitos inerentes ao
documento, e que se verifique a necessidade de mudangas do normatizagéo na drea.

CONCEITOS
Vida e morte

Certamente, os valores relativos & vida se sobrepdem aos da morte. Por
isso, hd vasta regulamentagdo de gorantios quonto & qualidade e zelo com o paciente
vivo, todavia pouco hd sobre o paciente morto.

Q vinculo médico-paciente ndo se esvai no momento do desenlace vital,
pois ainda faltard o Gltimo ato médico, que pora sempre ficard escrito: o atestado de
ébito (Declaragdo de Obito — nome oficial).

O preenchimento da Declaragdo de Obito é exclusivamente um ato médico.
Em respeito & lei, podemos dizer que ndo é dever absoluto do profissional médico,
pois é garantido que na falta completa do médico, em situagdo especial, pessoas
idéneas podem ser nomeadas para que verifiguem a morte de uma pessoa.

No entanto, no mais das vezes, o atestado € de obrigagGo expressa que
seja preenchido e assinadeo per médico.

A Declaragdo de Obito é documento essencial, por que somente através
dela se registra e é expedida o certidde de ébitc em cartério oficial. E o Unico documento
que comprova o evento da morte para todos os fins que sobrevirdo dquela data. Traz
em seu corpo o gigontesca responsabilidode de compor dodos estotisticos
epidemiolégico-sanitarios, sendo o Unico documento de informagao rapida aos drgaos
responsdveis pelo controle sanitério em todas as instancias governamentais. Tem, por
isso, que ser considerade de maneira definitiva e inconteste como o ato final de um
tratamento médice, e ndo, como muitas vezes ocorre, o instrumento conseguido as
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pressas em variadas condigdes, somente visando a mais breve inumagdo do corpo,
sob responsabilidade e interesse Unico dos familiares em momente de dor, intermediado
por empresas funerdrias sem nenhum compromisso social.

A MORTE

A morte pode fer suas causas juridicamente subdivididas em natural, violenta
ou suspeita.

As mortes de causas naturais compreendem os resultados de fendmenos
biolégicos quase sempre explicados e comprovados pela medicina. E o ciclo da
naturezo atestado pela ciéncia do homem. Através da morte é que o ciéncia avangou
nos primérdios e ainda assim continua. Néo &, pois, a morte um instante, um
momento estanque. E e sempre serd cada qual um exemplo pertencente &
humanidade, no contexto presente e future, carreando conseqiiéncias cientificas e
juridicas, individuais e coletivas.

As mortes de caousas violentas imediatas ou tordias (com causas
supervenientes) estdo bem definidas e ordenadas em lei, estando tutelado pelo
Estado o corpo falecido, até que seja realizoda a pericia médico-iegal, quando
entdo serd o caddver entregue aos familiares ou a quem de direito.

As mortes de causa suspeita compreendem parte da morte violenta, até
que se prove em contrdrio, trazendoe para o sua compreensdo a divida quando ao
nexo causal. Para que existo a suspeicdo deve haver uma pergunta: suspeita de
qué? Ou seja, pora que haja a suspeicao, hd que existir o interesse ativo de quem
suspeita, vinculado a uma justificativa. E o caso do familiar ou de terceiros que
conhecem desvios do contexto social & comportamental do falecido, ou mesmo
suspeitam de peculiaridades durante um tratamento médico e até de agdo de
terceiros. Em qualquer destes casos, o cidadaoc que protagoniza a suspeicdo tem a
obrigagac de comunicar a uma auteridade policial ou ao Ministério Publico, que
solicitardo, pelos procedimentos habituais, a pericia médico-legal.

A morte de causa suspeita é bem diferente da morte por causa
desconhecida, mesmo que sthita. Esta é um tipo de morte natural que ndo compde
o rol de possibilidades com natureza juridica para classificag@io comoe morte suspeita.
A “causa mortis” para ser conhecida, mereceré avaliag@o necroscopica clinico e
andtomo-patoldgica para a sua verificagdo e conclusdo, porém nunca uma pericia
médice-legal. A pericia oficial é desnecessdria e somente serd solicitada pelo
autoridade policial, nestes casos, por intui¢do ocasional, por desconhecimento de
causa em sua funcdo ou por falta de mecanismo administrative institucional mu-
nicipol de Servico de Verificagio de Obitos.

E importante que todo médico entenda que quando enganado em sua boa
fé, tendo ele exarado a Declaragéo de Obito e, apds, surgir a descoberta de alguma
causa violenta, ele, médico, nao terd culpa por ter sido enganado. Até dentro de hospitais
isto pode acontecer, conforme cosos recentemente estampados em noticidrio.

O médico, quando responsével pelo paciente que folece, néo devera
gratuitamente alegar suspeigdo distdncia, ou criar suspeita sem fundamentagéo.
Exemplos contumazes podem ser citados:
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— Médico assiste hd muitos meses paciente com doenga crénica ou incurdvel,
comeo neoplasias, vindo o doente a dbito longe das vistas do médico, geralmente no
domicitio. O médico assistente, conhecedor de todo o histérico do paciente, ndo poderd
se furtar a fornecer o otestado de dbito, pois se “suspeita” de alguma coisa tem a
obrigacdo de pessoalmente avisar a autoridade policial do qué suspeita.

- No mesmo caso, situam-se pacientes de consuliério e ambulatério hospitalar
ou posto de sadde. Ninguém melhor do que o médico assistente para formular as
hipéteses de “causa mortis”. Néo é porgue o paciente nfio se encontra hospitalizado
gue o médico poderd classificar a morte como de causa suspeita.

Suspeita de qué?

- O paciente chega a um Pronto-Socorro em tempo de serem verificadas as
queixas e de se fazer um diagnéstico clinico ou através de exames complementares,
um infarto agudo do miocardio, por exemplo. © médico assistente é 6 dnico profissional
que poderd atestar a veracidade dos fatos e é quem deverd fornecer o atestado de
Sbito, mesmo que o paciente tenha poucos minutos ou horas de hospital. Um infarto do
miocdrdio recente tem grande probabilidade de néo ser macroscopicamente observado
e ter um facil diagnéstico clinico (gréfico mais loboratorial).

—ldem no tocante & situacdo de paciente com potologias de evolugdo crénica
ou subcrdnica com tratamento internade, que recebe alta com fase terminal e falece
em casa, dias apds.

O PACIENTE

Existern pacientes quando ha assisténcia médica. Em época de medicina
realizada sob o regime de ténue vinculag@o com direito de escotha do profissional,
causada pela intermediagd@o por operadoras de planos de sadde que referenciam
locais ou profissionais, o paciente pode até confundir-se em meio ac emaranhado
dos seus poucos direitos. O médico, tadavia, ndo deve ser contaminado por essa
estremecida organizacdo administrativa. lgualmente, ndo exist2 o paciente do SUS. O
paciente é do médico!

A medida em que o profissional aceita, ou é obrigado por vinculo
empregaticio a atender um paciente, inicia-se o contrato técito da relagdo médico-
paciente, com deveres e responsabilidades ético-profissionais do inicio — a anamnese
- até o fim — o atestado de ébito.

No entanto, sabe-se que, em especial, os servigos piblicos de sadde, por
razdes de oferta profissional ¢ demanda aumentada, organizagdo precdria de
agendamento, dentre outras causas, culminam por formar a figura do paciente da
instituicGo. A informacdo dd-se, entdo, através de prontudrio hospitalar ou ambulatorial
nas varias consulias. O paciente, por certo, serd da instituigao, sob responsabilidade
de varios médicos, que conhecedores do paciente e de seus desvios da homeostase,
bem como tendo acesso ao prontudrio médico, serdo os profissionais que methor
poderao preencher o atestado de ébito. Estes pacientes, obviamente, ndo pertencem
a uma casa, mas estao sob responsabilidade de um ou mais médicos no conjunto do
tratamento. A instituigiio deverd organizar-se administrativamente para que os médicos
locais possam estar a disposicao para o fornecimento do documento, provavelmente
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através de plantonistas em consulta a prontudrios, e otimizar o desempenho do Servigo
de Anatomia Potolégica, caso exista no local.

Aos pacientes que sdio somente de um médico, em especial de consultérios,
resta o médico poder ser encontrado para a confecgéo do documento em tela, quando
em caso de falecimento. Outrorag, isto seria dificil de se realizar. Atualmente, na era da
comunicagdo tecnologicamente avangada, o médico poderé ser localizado a qualguer
tempo. Cada profissao tem diferente compromisso social e este pode ser considerado
um elevado &nus, porém é essencial e indivisivel da assisténcia médica, além de pré-
requisito daquele que escolhe ser médico. E |mporianie ressaltar que a constatagdo do
6bito deverd ser sempre pessoal, qualquer que sejo a sua natureza.

Partindo do conceito de pacientes do médico e pacientes institucionais,
chegaremos a uma seqUéncia de responsabilidade pela confecg@o do atestado, a
seguir elencada, sempre considerando:

a) Conhecimento de causa sobre a doengo;

b} Alegislagéo vigente;

¢) Aresponsabilidade pela execugdo do dltimo ato de um iratamento médico;

d) O interesse cientifico;

e) O interesse sanitdrio-epidemiolégico;

f) Anecessidade de inumar o corpo do paciente.

Propositalmente, posicionamos em Gltimo lugar a necessidade de inumar o
paciente falecido, por que assim mesmo deve ser entendido na qualidade de somenos
"_ " "

importéncia, sendo que os outros itens, de “a” a “¢”, se: miscuemn as peculiaridades
dos casos individuais.

RESPONSABILIDADE

A cultura distorcida e nociva a responsabilidade relativa & execuggo de
atestado de 6bito traz a necessidade de serem estabelecidas regras que normatizem
a priorizacdo de execugio do mesmo, para que o documento realmente cumpra toda
a sua funcdo, ndo somente a de oficializar a morte, possibilitando o inumagdo.

Dentro dessas caracteristicas ja descritas, a prioridade deverd, assim, ser
disposta por ordem de preferéncio:

- Paciente assistido por um Unico médico:

1° - Médico assistente;

2° - Médico substitufo;

3° . Qutro médico, quando Onico na localidade em que falece o paciente.

- Paciente assistido em regime institucional

1° - Médico assisterite ambulatorial;

2° - Médico substituto ambulatorial;

3° . Médico plantonista, de Pronto-Socorro, posto de satde ou plantonista
geral de enfermarias, com acesso & documentagdo do paciente internado ou nao;

4° . Médico do servico de patologia do hospital, se este existir;

5° . Qutro médico, quando Unico na localidade em que falece o paciente.
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- Paciente de wrgéncias

1° - Médico plantonista, quando com fempo habil de estabelecer diagnéstico
da “causa mortis”;

2° - Médico do servigo de patologia do hospital, quando o paciente 4 tiver
side internado seja no Pronto-Socorro sejo no enfermaria ou outros tipos de
acomodagdes;

3° . Médico do Servico de Verificacdo de Obitos, quando o paciente néo
houver sido atendido em vida e ndo houver diagnéstico primério de causa da
morte estabelecido.

-_Pacientes sem gssisténcio médica, em meorfes de causa subito, sem
acompanhamento médico anterior:

1° - Médico do Servico de Verificagio de Obito, onde este estiver
normatizado e funcionante;

2° - Médico do Pronta-Secorro ou de posto de salde plantonista, ou
exercendo atividade publica onde ndo houver SVO;

3° - Qutro médico, quando Gnico na localidade em que falece o paciente.

- Pacientes com patologia conseqiente a atos de violéncia ou suspeita de
violéncia, mesmo nos casos de concausa superveniente:

1° - e Onico - conforme disposto em lei, compete Unica e exclusivamente
ao perito médico-legista oficial ou nomeado “ad — hoc” pela auteridade policial ou
judicidria local para execugdo do exame pericial e posterior elaboracdo da
Declaragdo de Obito.

- Paciente natimorto
- Médico assistente da mae;
2° - Médico substituto;
3° - Qutro médico, guando Unico na localidode em que falece o paciente.

OBSERVACOES:

19 . O Servigo de Anatomia Patolégica do hospital, & excego dos casos
de morte violenta ou suspeita de violéncia, sempre justificado o interesse cientifico,
poderd ser acionado o proceder co exame necroscopico clinico e, apds, exarar o
atestade de odhito. )

29 . Os Servicos de Verificogao de Obite, ora funcionantes ou a serem
instituidos pelo poder publico municipal ou estadual, deverdo, quando possivel,
contar com retaguarda laboratorial de patologia clinica e anatomia patoldgica, sem os
quais as necrépsias clinicas reduzem enormemente a sua eficdcia diagnéstica. E
imperioso que pelo menos as capitais e cidades de igual densidade demogrdfica
sejom dotadas de Servigos de Verificacgo de Obito adequadamente instalados.

3% . Resta ao pader pUblico, nos termos deste parecer e da futura resolugao
normativa, prover condigdes de execugdo do trabalho médico para elaboragdo da
Declarac@io de Obito na forma de transporte para caddveres, locais de execugéo dos
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exames, implantagdo de SVO, acionomento dos médices, dentre outros.

4° . E de grande importancia que o CFM baixe resolucao determinando
que o médico sempre entregue relatério médico ao seu paciente quando das altas
hospitalares, e apés diagnésticos em tratamentos ambulatoriais ou de consultério,
facilitando todas as possibilidades consecutivas discutidas neste parecer.

Visando dar sequéncia a este parecer, propomos ao plendrio do CFM
estabelecer normas nos termos aqui expostos, em forma de resolugdo normativa. Ato
continuo, propemos alteragdo no conceito de morte suspeita constante no artigo 4°,
pardgrafo 2°, da Resolugao CFM n® 1.290/89, através da revogagao desta Resolugao.

Este é o nosso parecer, SM1.
Brasilia, 28 de setembro de 1999.

Licio Mério da Cruz Bulhges Léo Meyer Coutinho Rubens dos Santos Silva
Cons. Relator Cons. Relator Cons. Relator

Parecer s/n°
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 30/09/9%

Palavras-Chave: declorcgc‘:o de 6bito, aoto médico, morte, vida, paciente,
responsabilidade médica, servico de dbitos

Key Words: death declaration, medical act, death, life, patient, physician responsability,
death service
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PAGAMENTO DE CONSULTA PRE-ANESTESICA
Parecer CFM

EMENTA

A avaliagdo pré-anestésica é direito do paciente e dever do médico
anestesiologista. As consultas anestesiolégicas realizadas em consuitérios e/ou
ambulatdrios devem ser remuneradas, mantendo tratamento isondémico com os demais
médicos.

Designado pelo conselheiro responsavel pelo Setor, dr. Julio Cézar Meirelles
Gomes, através do oficic CFM n® 2662/98, a emitir parecer, passo & andlise dos
fatos.

EXPOSICAO

Consulta-nos o UNIMED de Varginha (MG) objetivamente sobre: “Quando
deve ser paga a consulta pré-anestésica2”

PARECER

As circunstancias em que € aplicada a anestesia e sua importancia no contexto
da assisténcia médica nos dias atuais ndo estd circunscritc apenas & sala de cirurgia.
O profissional qualificado atua como consultor e, na pratica didria, tm sido solicitado
a atender um ndmero crescente de éreas afins: ferapia intensiva, reanimagdo,
atendimento ao politraumatizado, tratamento de sindromes dolorosas,
acormpanhomento clinico de pacientes submetidos o exames endoscdpicos e de imagem,
etc. Por isto mesmo, a Anestesiologia tem sido considerada uma ciéncia, comeo nos
ensina o prof. Genival Veloso de Franga, in verbis:

“Cada dia que passgo, tantos sdo os avangos e as conquistas das especialidades
médicas que algumas |6 se opresentom como se fossem verdadeiras ciéncias ~
sistematizadas e independentes, pelo seu elevado estdgio de progresso e desempenho.
A Anestesiologia é uma delas.”

A Anestesiologio é uma especialidode considerada de alto risco. Neste ponto,
os Conselhos de Medicina devem atuar pedagogicamente prevenindo as ocorréncias
de demandas sob alegago de erro médico, orientando os médicos no estrito
cumprimento ds normas vigentes e estimulando a educagdo médica continuada através
da Sociedade Brasileira de Anestesiologia.

Preocupado em oferecer & sociedade uma assisténcia especializada em
Anestesiclogia de qualidade, o plendrio do Conselho Federal de Medicing, reunido
em 12 de margo de 1993, aprovou o Resolugdo n® 1.363 que normaliza as condigdes
minimas de segurango para a pratica da anestesia.
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Especificamente quanto a consulta formulada, o diplomo ético determina
em seuv artigo 1°, inciso |, in verbis:

“Antes da realizagéo de qualquer anestesia é
indispensavel conhecer, com o devida antecedéncia, as
condigdes clinicas do paciente a ser submetido a mesma,
cabendo ao anestesista decidir da conveniéncia ou ndo
da prdtica do ato anestésico, de modo soberano e
intransferivel;” ~

Por outro lado, o Codigo de Etica Médica trata da matéria do consentimento
informado nos seus artigos 46 e 59, in verbis:

~E vedado ao médico:

Art. 46 - Efetuar qualquer procedimento médico sem o
esclarecimento e o consentimento prévios do paciente
ou de seu responsdvel legal, salvo em iminente perigo
de vida.

E vedado ao médico:

Art. 59 - Deixar de informar ao paciente o diagnastico,
o prognéstico, os riscos e objetivos do tratamento, salvo
quando a comunicagdo direta do mesmo possa
provocar-lhe dano, devendo, nesse caso, a comunicacao
ser feita ao seu responsavel legal.”

E como o aneslesiologista cumpre estas normas?

Num passado ainda recente, de habito o paciente com cirurgia programada
internava-se no dia anterior & cirurgia, para os devidos preparos. Desta forma,
tricotomia, lavagem intestinal, jejum, retirada de préteses, orientagdes de enfermagem
e nutri¢go, avaliagdes com outros médicos especializados em determinadas dreas,
por exemplo, cardiologia, pneumologio, endocrinologia, eram solicitados pelo cirurgido,
e até mesmo alguns exames subsididrios eram realizados. Nesta oportunidade, o
médico anestesiologista, durante a visita pré-anestésica, tomava conhecimento
das condigées clinicas do paciente através de interrogatério sistematizado para a hisiéria
dos antecedentes médicos, visando, sobretudo, obter alguma informagao util, como,
apenas para cilar alguns exemplos, a presenga de olteragdes anatémicas que dificultem
as manobras de intubagéo traqueal, reagdes alérgicas, doengas sistémicas que possam
compromeler a homeostase, fatos estes que devem cercar o ato anestésico de cuidados
redobrados.

Com o advento da anestesia ambulatorial houve a necessidade de nova
intervengéo do Conselho Federal de Medicina, que aprovou, em Plendrio o Resolucao
n® 1.409/94, versando sobre a matéria. Nesta, ha citagéo explicita da Resolugdo
CFM n° 1.363/93, concluindo ab initio que o conceito anterior ao que concerne ao
artigo 1°, inciso |, é Gtil, legal, valioso e ndo deve ser negligenciado.
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O internamento de um dia é prdtica contumaz no Brasil, e de resto no
mundo. Os argumentos de controle de infecgao hospitalar e de apoio social e familiar
sdo tecnicamente bem aceitos. Entretanto, o que estd movendo o crescimento, as
vezes desordenado, ¢ a redugdo no custo para o aparelho assistencial, seja do Sistema
Unico de Saude, seja dos manfenedores da assisténcia privada. E isto especialmente
nos preocupd, uma vez que a mercancia pode superar a prdtica ética, os
conhecimentos cientificos e o bom-senso.

E o que mudou com a pratica da anestesia ambulatorial?

O paciente que outrora internava-se previamente & cirurgia, por motivos
diversos fem sido internado momentos antes do hordrio previsto para a cirurgia. De
repente, surge a sua frente um cidadao dizendo-se anestesiologista, que mal dispée
de poucos minutos para a troca de duas palavras e o considera apto para o ato, sem
esclarecimento, sem consentimento {ainda que tacito}, sem o devido respeito ao ser
humano que est4 ali prestes a lhe confiar o seu bem inaliendvel.

Vejamos o que José de Aguiar Dias nos ensina sobre o tema:

“NGo se deve praticar a anestesio sem consentimento do paciente; esse
pode ser dado diretamente pelo enfermo ou, em caso de impedimento, pelos que o
tiveram a seu cargo.

O anestesista deve sempre proceder a exame prévio das condicdes
fisiopsiquicas do paciente, inclusive exames de laboratério e das pecas dentarias.”

Na mesma linha de raciocinio, Miguel Kfouri Neto na obra Responsabilidade,
Civil do Médico comenta:

“Incumbe-lhe (oo anestesiologista), especialmente: a) preparar o paciente,
no campo médico e psicoldgico: prever possiveis dificuldades, acalmar o doente,
conquistar-the a colaboragdo e confionga, preparar-the o organismo para o ato cirdrgico,

()"

Por conseguinte, a violagdo destas regras pressupde ato omissivo, que na
hipétese de mau resultado certamente serd aduzido por negligéncia e imprudéncia.

CONCLUSAO

A avalia¢do pré-anestésica é direito do paciente e dever do médico
anestesiologista.

Considerando o crescente nimero de pacientes internados em regime
ambulotorial e a defesa doutrindria do Conselho Federal de Medicina na questéo da
manutengdo de uma sauddvel relagdo dos médicos com os pacientes, e considerando
também as vantagens socioecondmicas da consulta anestesiolégica realizada em
consultério ou ambulatério, tais como redugdo do periodo de infernamento, maior
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equilibrio emocional do paciente, inclusive com possibilidade de reduco no uso de
agentes ansioliticos, melhora no dimensionamentc dos exomes pré-operatérios e do
fluxo de cirurgias nos centros cirdrgicos, entendo que as consultas anestesioldgicas
realizadas em consultérios e/ou ambulatérios devem ser remuneradas mantendo
tratamento isondmico com os demais médicos, o que nao elide a avaliagao feita
imediatamente antes do ato (visita pré-anestésica), esta |0 remunerada como parte
integrante do procedimento.

Por fim, a consulta anestesiolégica resgata a saudavel relagdo médico-
paciente, devendo ser colocada a disposicio da sociedade de forma usual.

E o relatério, SMU.
Brasilia, 28 de agosto de 1998.

José Abelardo Garcia de Meneses
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n® 3575/98
Parecer Aprovado
Sessdo Plandria de 29/09/99

Palavras-Chave: pagamento de consulta, consulta pré-anestésica
Key Words: physician payment, pre-anesthesic appointment

22 Arq Cons Region Med do P
17(45),2000




EXERCICIO DA MEDICINA LEGAL
EM CONSULTORIO MEDICO

Parecer CFM

EMENTA

O médico regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina de sua
jurisdigdo pode exercer sua atividade em qualquer drea, ramo ou especialidade,
independente de possuir o titulo de Especialista. Ndo cabe o este Conselho apreciar
eventuais restriges decorrentes de incompatibilidade de horarios ou caracteristicas
de vinculo funcional ou empregaticio, dedicagdo exclusiva ou outros que vedem o seu
exercicio em cardter privado.

PARECER
O consulente apresentou a este Conselho a seguinte questdo:

“A Medicina Legal é uma especialidade Médica como
as demais, todavia, sua maior aplicagao tem sido no
setor publico, mais precisamente nos institutos de
medicina legal. No caso de Brasilia, ligado & Policia
Civil. Pergunto: E defeso a um Perito Médico-Legista em
atividade, respeitando os preceitos da ética, exercer o
Medicina Legal em consultério privado? Em caso positivo,
quais as orientagdes do conselho?”

A Lein® 3.268/57 permite ao médico o direito de exercer a medicina em
qualquer de seus romos ou especialidades, independente de titulagdo especializada.
Quando o médice tem algum vinculo empregaticio, quer piblico quer privado, podem
ocorrer restrigdes, como & o caso de professor universitdrio em regime de 40 horas
e dedicagdo exclusiva.

No presente caso da consulta, sendo o médico servidor piblico da Policia
Civil do Distrito Federal, vemos que o Decreto n® 59.310, de 27/9/1966, publicado
no DOU de 5/10/1966, que dispée sobre o regime juridico dos funcionérios policiais
civis do Departomento Federal de Seguranga PUblica e da Policia do Distrito Federal,
na forma prevista no art. 72 da Lei n® 4.878, de 3 de dezembro de 1965, prevé:
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#TiTULO IV - Do Regime Disciplinar.
CAPITULO I - Da Acumulagéo.

Art. 351 - Ao funciondrio policial, por estar submetido
ao regime de dedicagdo integral e obrigado @
prestag@o minima de duzentas horas mensais de
trabatho, é vedado exercer outra atividade, qualquer
que seja a forma de admissao, remunerada ou néao,
em entidade poblica ouv empresa privada.

Paragrafo Unico. E ressalvado, entretanto, o exercicio:
I - do magistério na Academia Nacional de Policia, a
qualquer funciondrio policial;

I1 - do jornalismo, para os ocupantes de cargos das
séries de classes de Censor e Censor Federal;

Il - da pratica profissional, em estabelecimento
hospitalar, para os ocupantes de cargos da série de
classes de Médico Legista.

Art. 352 - A ressalva prevista no paragrafo Unico do
artigo anterior ficn necessariamente condicionada @
compatibilidade de hordrios.”

Isto exposto, o médico legista pode exercer a medicina legal em consultério.
Brasilia, 23 de abril de 1999.

Dr. Leo Meyer Coutinho
Relator de Vista

Processo-Consulta CFM n® 7401/98
Parecer Aprovodo
Sessdo Plendrio de 30/9/99

Palavros-Chave: medicina legal, consultério médico-legal
Key Words: forensic medicine, forensic medicine office
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CRITERIOS DE HONORARIOS PROFISSIONAIS
EM COOPERATIVAS

Parecer CFM

EMENTA

Honorérios profissionais, Autonomia do ato médico.

A discriminagao na determinagdo de volores diferenciados para
remuneragdo através de empresas de prestagao de servicos médicos ndo encontra
respaldo ético.

O trabalho do médico deve ser exercido com autonomia e responsabilidade,
sempre em favor do paciente. A escolha da aplicagao dos métodos terapéuticos e
propedéuticos é prerrogativa do médico.

Designado pelo conselheiro responsavel pelo Setor, dr. Jolio Cézar Meirelles
Gomes, a emitir parecer, passo & andlise dos fatos.

DA CONSULTA

Via correspondéncia eletrénica consulta-nos o Or. César Anténio Dias (CRM-
SP 67.453) nos seguintes termos:

“A situagGo que ocorre nesta cidade é a seguinte:

Atendemos 3 convénios (Unimed, Benemed (Ben. Port. e Santa-casa satde),
que nos pagavam com pequenas diferengas, porém, foi instituido atualmente pela
atval diretoria da UNIMED que quem atender somente Unimed o CH serd de R$ 0,35
e quem atender outros convénios o CH serg de R$ 0,21.

Pergunto: 1) E jusio este critério?

A cooperativa de trabalho médico estd sendo Etica?

A grande massa de médicos de nossa cidade ndo sobrevive somente da
Unimed, e temos medo de que se sairmos dos outros convénios abriremos as portas da
cidade para ouiros médicos e medicinas de grupo.

2) Atualmente estamos sendo cerceados em reloggo a exames de
especialidades pela Unimed (ex. sé podemos pedir exames endoscépicos, ou seja,
Endoscopia, Retossigmoidoscopia, Colonescopia ou Colangiopancreatografia
endoscépica, somente na porcentagem de 15% do nimero de consultas. E justo e
ético que isto ocorra, & que o paciente que nos procura como especialista praticamente
jG espera que realizemos os exames.”

EXPOSIGAO

No Brasil, o cooperativismo é regido pela Lei n® 5.764, de 16 de dezembro
de 1971, que define a Politica Nacional de Cooperativismo e institui o regime juridico
das sociedades cooperativas.
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As cooperativas de trabalho médico sdo sociedades civis de direito privado,
de adesdo voluntério e ilimitada quonto ao ndmero de sécios cooperados, garantide-
se o direito ao voto singular e aigualdade de direitos dos associados, baseando-se o
quorum para deliberacdo em assembléia de cooperados. Esta caracteristica de
sociedade de pessoas, ndo subordinada ao capital, na qual todos os cooperados tém
os mesmos direitos e desde o veto de cado associado tem o mesmo peso nas
assembléias, encerro, em sua esséncia valores éticos universalmente aceitos: o
iguolitarismo e o solidarismo.

O profissional, oo aderir o uma cooperativa de frabalho médico, estd adstrito
d legislagd@o e ao Estatuto e demais normas complementares da referida cooperativa.

Ao declinar do simples papel de cooperar, ou seja, trabalhar em conjunto
aompliando as oportunidades de todos num elo harménico e solidério, as cooperativas
sofreram influéncias das relagdes econdmicas reguladas exclusivamente pelas leis de
mercado. Desta forma, as cooperativas de trabalho médico foram se adaptando &
concorréncia das empresas, especialmente das empresas mercantis, contribuindo para
ditar novas regras, algumas que, mesmo chegam a desfigurar o ideério cooperativista.

PARECER

Em sua missiva, o consulente afirma que a Diretoriao da UNIMED de
Araraquara-SP tomou a decis@o de diferenciar o remuneragdo dos cooperados com
dupla militdncia daqueles que mantém relacéo de exclusividade com a cooperativa.

Decistes como esta devem ser exaustivamente discutidas para que néo
haja atitude discriminatéria. Resta saber se, no caso, esta foi tirada em assembléia, se
a assembléia delegou a Diretoria poderes para fal e se hd respaldo estatutério.

A fidelidade ou exclusividade na prestagdo de servigos &s cooperativas de
trabalho médico baseia-se na subjetividade da norma contida no inciso IV, do artigo
35 da Lein® 5.764/71:

“A exclusdo do associado serd feita:

por deixar de alender aos requisitos estatutdrios de ingresso ou permanéncia
na cooperativa.”

Entretanto, o paragrafo 4° do artigo 29 objetiva este contencioso:

“Néo poderdo ingressar no quadro das cooperafivas os ogentes de comércio
e os empresdrios que operem no mesmo campo econdmico da sociedade. ” {grifo

nosso).

Donde se pode inferir que a norma, embora polémica, serd respeitado sob
pena de haver sancfio iuris, ainda mais que haveré razéo de ordem da politica médica
a lastrear a decisao.
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A propésito desse dilema, hd dez anos assim se manifestou o ilustre
conselheiro Claudio Balduino Souto Franzen, em parecer aprovade pelo Plendrio do
CFM (Parecer CFM n® 53/89): “Por fim, reafirmo minha convicgdo de que o sistema
cooperativo médico estad alicercado no ética médica tendo o respeitfo e apoio dos

Consefhos de Medicina, contudo as distor¢des praticadas por algumas UNIMEDs

merecem nosso repidio e acdo no sentido de evitar que o sistema venha se deteriorar
por pressGes mercantilistas.” (grifo nosso).

Qs convénios citados na consulta, oo que parece a este relator, sdo de
empresas locais de entidades supostamente beneficentes, sem fins lucrativos, que
alternativamente criarom formas de subsisténcia ante as dificuldades enfrentadas com
a remuneragdo do SUS e a press@o do poder econdmico aplicada pelos planos privados
de sadde. Ndo creio serem empresas mercantis e que suas atividades prejudiquem a
atividade da UNIMED, mas, ao contrdrio, poderdo unir-se contra as empresas com
fins estritamente mercantis, cujo lucro é o objetive primordial.

Quanto 4 segunda questao, razdo nenhuma assiste a UNIMED. Medidas
que visem a redugdo do financiamento fazem uma interface perigosa na questao da
autonomia do ato médico e dos direitos do paciente. Estas medidas, apesar de
necessarias em determinados momentos, sdo antipdticas. No entanto, se realmente
forem imprescindiveis, devem ser lastreadas no conhecimento cientifico. Pora isto, as
entidades cientificas devem elaborar protocolos de assisténcia para prover nao sé o
equacionamento do financiamento mas, sobretudo, visando a exceléncia do
atendimento & salde, procedimento que o Conselho Federal de Medicina term defendido
e estimutado, inclusive em relag@o ao Sistema Unico de Saude. Afora isto, hd uma
medida cerceatéria do oto médico e da prépria autonomia do paciente, principios
integrantes do principialismo da Bicéfica.

A Resolucao CFM n® 1.401/93, em seu artigo 1°, alinea ¢, obriga as
empresas de medicina de grupo, bem como as cooperativas de trabalhe médico, a
garantir a “empla e total liberdade de escolha dos meios diognésticos e terapéuticos
pelo médico, sempre em beneficio do paciente.”

O plendrio do CFM ratifica esta determinagéio otravés dos Pareceres CFM
n® 01/96 e 20/96, da lavra, respectivamente, dos ilustres conselheiros Edson de
Qiliveira Andrade e José Ricardo de Holanda Cavalcanti:

“A liberalidade do exercicio profissional da medicina contempla, entre outros
prerrogafivas, o direito de escolha da methor terapéutica a ser empregada no paciente,
obedecendo a boa pratica médica vigente e a vontade do paciente. Qualquer
interferéncia neste mister, fora do previsto no ort. 81 do Cédigo de Etica Médica,
mesmo quando feita por médico-auditor, carocteriza falta ética.”

“Q direito do pacienie aos meios diagnésticos e a autonomia profissional do
meédico ndo podem ser prejudicados, sob qualguer pretexto, por servigos médicos,
independente de sua natureza.” '
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Do Cédigo de Efica Médica podem ser destacados:
“PREAMBULO:

I — O presente Cédigo contém os normas éticas que devem ser seguidas
pelos médicos no exercicio do profisséo, independentemente da fungéo ou cargo que
ocupem.

Il - As organizacées de prestacdo de servicos médicos estdo sujeitas ds
normas deste Cédigo.

Art. 82 - O médico nGo pode, em qualquer circunsténcia ou sob qualguer
pretexio, renuncior & suo liberdade profissional, devendo evitar que quaisquer restricdes
ou imposicées possam prejudicar a eficacia e corregao de seu trabaltho.

Art. 17 — O médico investido em fungéo de dire¢éo tem o dever de assegurar
as condigdes minimas para o desempenho ético-profissional do Medicina.

E direito do médico:
Art. 21 ~ Indicar o procedimento adequado oo paciente, observadas as
préticas reconhecidamente aceitas e respeitando as normas legais vigentes no Pais.

£ vedado ao médico:

Art. 81 — Alterar prescrigdo ou tratomento de paciente, determinado por
outro médico, mesmo quando investido em fungdo de chefio ou de auditoria, salvo em
situagdo de indiscutivel conveniéncia para o paciente, devendo comunicar
imediatamente o fato ao médico responsavel.

£ vedado ao médico:

Art, 121 — Intervir, quando em fungdo de auditor ou perito, nos atos
profissionais de outro médico, ou fazer qualquer apreciagao em presenga do examinado,
reservando suas observagdes para o relatério.”

CONCLUSAO
Em resposta a consulta, entendemos que:

1°) A discriminagdo na determinagdo de valores diferenciados pora
remuneragdo através de empresas de presta¢do de servigos médicos ndo encontra
respaldo ético;

2°) E fato notdrio que as responsabilidades cognitivas sao, no contexto atual,
desprestigiados face ao abuse no utilizagde da moderna tecnologio. Entretanto, o
trabalho do médico deve ser exercido com autonomia e responsabilidade, sempre
em favor do paciente. A escolha de aplicag@o dos métodos ferapéuticos e propedéuticos
é prerrogativa do médico. .
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Criada com a finalidade de unir os médicos em torno de sua remuneragao
ante a investida das empresas mercantis, a UNIMED ftem enfrentado muitas dificuldades,
especialmente quando criou alternativas ao sistema, declinando da cooperagdo, do
tratamento igualitdrio e do trabalho harmonioso e solidéric em favor do médico e do
paciente. O paciente transformou-se em usudrio e o médico em “conveniado”,
desfigurando o idedrio cooperativista. -

E o parecer. Sub examine.
Brasilia (DF), 07 de setembro de 1999

José Abelardo Garcia de Meneses
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n® 8380/98
Parecer Aprovado
SessGo Plendria de 30/09/99

Palavras-Chave: honordarioc médico, remuneracdo em cooperativa, critérios de
honordrios, cooperativa médico.
Key Words: medical wages, physician cooperatives, medical cooperative

Arg Cons Region Med do Pr 29
17465),2000




QUANDO E PERMITIDO ANUNCIAR ESPECIALIDADE?

Parecer CFM

EMENTA

O anuneio de especialidade médica, nos termos das normas vigentes, sé
pede ser efetivado opds registre da qualificagdo no Conselho Regional de Medicina.

Designado pelo conselheiro responsével pelo Setor, dr. Julio Cézar Meirelles
Gomes, o emitir parecer, passo d andlise dos fatos.

DA CONSULTA

Consulta-nos a UNIMED - Regional de Campo Mourdo, estado do Parang,
sobre o andncio de especialidade médica nos seguintes termos:

1. “Um médico formado a mois de 20 anos e durante o mesmo periodo vem atuando
profissionalmente em determinada especiolidade, sendo inclusive, membro ativo da
Sociedade Brasileira da Especialidade e participante de varios cursos e enconiros da
referida sociedade, pode ser anunciado na Especialidade especifica, sem o titulo.

2. Um meédico com comprovacdo profissional por mais de 05 (cinco) anos em
determinada especialidade, pode ser anunciado na Especialidade, sem o titulo,

3. Um médico que tenha feito Residéncia Médica em determinada especialidade,
aprovada e reconhecida pelo MEC e REGISTRO NO CRM, pode exercer a Especialidade,
sem o fitulo.”

EXPOSICAO

Atualmente, as normas brasileiras que regulam a matéria permitem ao
médico obter o titulo de Especialista de duas formas:

1°} Ao concluir programa de Residéncia Médica credenciado pela Comisstio
Nacional de Residéncia Médica e reconhecido pelo Ministério da Educagdo e do
Desporto, conforme o artigo 6° da Lei n® 6.932/81. O Certificado da Residéncia
Médica d |he confere o status de especialista.

2°) Através da Sociedade Brasileira da especialidade pretendida, filiada &
Associaggo Médica Brasileira, seguindo os critérios estabelecidos no convénio CFM/
AMB, normalizados pela Resolugio CFM n® 1.286/89, e aprovagdo nos critérios
especificos estabelecidos para atitulagao.
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Para usufruir do direito de anuncior a especialidade, de posse do titulo de
Especialista, o médico deve dirigir-se ao Conselho Regional no qual esteja inscrito
para assentar em sua carteira a qualificagdo de especialista, em obediéncia ao art.
135 do Cédigo de Etica Médica e ao art, 4° da Resolugao CFM n® 1.036/80.

PARECER

A Comissao do titulo de Especialista do Conselho Federal de Medicina tem
se debrucado sobre indmeras consultas desta ordem. Sinteticamente, entendo que a
consulta formulada pela UNIMED — Regional de Campo Mourdo — PR, numa analise
a distdncia, prende-se ao fato de médicos estarem pretendendo anunciar-se
especialistas sem o efetive cumprimento das normas emanadas por esta Cosa, o que
obviamente deve ser rechacado por essa e pelas demais cooperativas de trabalho
médico. No entanto, os médicos podem recorrer acs CRMs para uma andlise de sua
situagdo em relagdo cos requisitos para o registro de especialidade.

CONCLUSAO

Questao T - Resposta: Ndo. O médico deve dirigir-se & Sociedade Brasileira
da especiolidade pretendida para requerer o titulo de Especialista, ou solicitar andlise
de seu curriculo junto ao CRM de sua jurisdigéio com base nas resolugdes do CFM
anteriores a 1989, .

Quuestao 2 — Resposta: Em principio, a resposta é negativa. Entrefanto, existem
situacdes especiais relativas ao direito adquirido, em conformidade com a Resolugdo
CFM n°® 998/80 e outras, todas anteriores a 1989. Porém, o registro no Conselho
Regional é condigao indispensdvel para anunciar-se especialidade, em cumplicidade
com o art. 135 do CEM.

Quuestdo n® 3 - Sim. A legislacdo garante aos concluintes de programa de
Residéncia Médica credenciado pela Comissao Nacional de Residéncia Médica o titulo
de Especialista. Se o médico o registrou no Conselho Regional, é porque dispunha do
referido titulo para efetivar o devido registro.

E o parecer. Sub examine.
Brasilia, 10 de setembro de 1998.

José Abelardo Garcia de Meneses
Cons. Relator

Processa-Consulte CFM n® 826/97
Parecer Aprovadeo
Sessao Plendrio de 30/09/99

Palavras-Chave: publicidade de especialidade, titulo de especialista
Key Words: speciality publicity, speciality board certification

Arg Cons Reglon Med do Pr 31
17{45),2000




VALIDADE DO ATESTADO MEDICO NO EXERCICIO DA
MEDICINA DO TRABALHO

Parecer CFM

EMENTA

A aceitago de atestados médicos depende da legislaggio vigente e de bom-
senso. A quebra do sigilo através do atestado s6 deve ocorrer apés manifestagdo
expressa do paciente. A suspei¢do ou compreensdo de ilicitude de atestado deve ser
denunciada ao CRM da jurisdigdo.

DA CONSULTA

Dr. Armandio Pereira de Sena Filho, dra. Filadélfia Passos Rodrigues Martins
e dr. Victor Hugo Medeiras Alencar, por serem responsaveis pela implantagdo do servigo
médico-odontolégico do Tribunal de Justica do Ceard, encaminhara ao Conselho
Regional de Medicina do Estado do Cearé solicitagdo de esclarecimento de duvidas,
repassada a este Conselho Federal de Medicina, que passamos a responder.

“1 — O médico do trabalho ao conceder licenga para afastamento das
alividades laborativas a funciondrio tratado por outro colego, pode deixar de ser
informado no atestado emitido por este Ultimo sobre a patologia que gerou o
afastamento, independente do nimero de dias? Seria este atestado inquestiondvel
mesmo sendo de trinta dios de auséncia ao trabalho?”

Resposta: o paciente tem o direito inaliendvel de manter em segredo a
sua doenca, e o médico o dever legal e ético de compactuar com este direito,
exceto nas situagdes previstas em lei. Obviomente, este direito ndo estd
correlacionado ao nimero de dias de licenga concedido no atestado médico, seja
ele qual for. O abono da licenga é um ato administrativo de responsabilidade do
perito ou de junta pericial. O médico do Trabalho tem responsabilidade e, por isso,
obrigagbes no sentido de correlacionar a patologio do paciente/trabalhador com a
fungdo laborativa. Apés ser conhecedor de todos os detalhes, poderd emitir a sua
opinido, quando podera questionar o atestado total ou parcialmente. Se o paciente
decidir pelo sigilo, o atestado poderd ser considerado legalmente ineficaz, sem
que isto conteste a idoneidade ou veracidade do mesmo,

“2 — Pode o médico do trabalho questionar ou até mesmo negar o nimero
de dias de afastamento solicitado pelo colega quando este informa a patologia e esta
por si sé ndo justifica o periodo de auséncia, com dez dias de afastamento devido a
dismenorréia, quatro dias devido a endoscopia digestiva com diagnéstico de gastrite
leve, vinte dias por pneumonia sem mencéo de complicagdes, quinze dias devido o
estado gripal, um dia para consulta médica em hordrio distinto da jornada de frabalho,
sete dios devido a stress, etc?”
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Resposta: a atividade burocrédfica carreia a frio avaliagdo estanque e distante
do paciente, pelo que néo se pode, com absoluta isengdo, afirmar ou infirmar que
um desvio da homeostase naoc necessite de um cerfo nimero de dias de licenga.
Cada coso & um caso e cada paciente se apresenta diferentemente, mesmo sofrendo
de uma mesma patologia. Eventualmente, o nimero de dias de licenga e a doenga
sdio dispares, quando ai se visiumbra o abuso ou exagero. O paciente ndo tem culpa
da decisao do médico quanto a duragdo do seu atestado, haja vista que esta decisdo
pertence ao Gmbito profissional, de responsabilidade Unica e exclusiva do médico. O
interesse do paciente, seja qual for, ndo deve prevalecer para influenciar esta deciséo.
O médico do Trabalho, caso suspeite, embasado em relevante mofivo, de que existe
conivéncia contumoz ou aleatéria por parte do médicc para beneficiar o ilicito, tem a
obrigagdo de denunciar este fato ao Conselho Regional de Medicina onde aquele
profissional estd registrado. Dependendo do caso em questdo, guardados o devido
bom-senso técnico e respeito ao trabalhador, poderd o abono ao atestado ser negedo
parcial ou totalmente.

“3 — Pode o servigo médico de uma institui¢do pUblica conceder uma s6
licenca, quando o afastamento deu-se em dias alternados, por exemplo, 2 e 9 do
mesmo més, desconhecendo os motives?”

Resposta: a resposta & pergunta n® 2 ja responde este item. Completamos
afirmando que o desconhecimento dos motivos pode comprometer a eficdcia do
otestado, conforme preceitua a legislagdio {Portaria MPAS n® 3.291/84).

“4 _Ter de acatar afestado de colega que solicita afastamento de servidor
do trabalho por motivo de sadde futuro, isto &, no atestado datado do dia 2 solicita
dispensa para o dia 72"

Resposta: a burocracia muitas vezes estimula a atitude anfecipada. Em
muitos locais de trabalho, a chefia néo aceita um comprovonte de que o empregado
submeteu-se a um exame complementar, pelo que o paciente, para néo perder os
proventos do seu dia de trabalho, recorre ao médico solicitante do exame para
exarar o documento para afastamento antecipado. No entanto, este ndo é o papel
do médico, nem mesmo é o objetivo do atestado médico. Um atestado médico
explica, confirma, corrobora, ou seja, atesta um fato ja ocorrido. A resposta a esta
pergunta & ndo, & exceciio de licenga-maternidade, prevista em lei.

“5 — E obrigado 0 médico aceitar pedido de afastamento do trabalho por
solicitagdo de fisioterapeuta?”

Resposta: o atestado médico € um documento exarade por médico.
Somente este profissional estd habilitado legal e tecnicamente para o exercicio de
diagnosticar uma patologia e correlaciond-la com a incapacitagéo do portador.
Qualguer outra situagdo ndo tem valor legal enquanto atestado médico. E bom
que se faga a diferenciagdo entre o atestado e uma declaragao de comparecimento,
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a qual ndo necessariamente precisa ser exarada por médicos e poderd justificar uma
falta, porém nunca correlagdo diagndstica de uma doenga com a conseqlente
incapacitogdo ao trabalho.

*6 — Deve atastar funciondrios do trabalho boseado em atestado fornecido
por cirurgido-dentista sem a devida justificativa e independente do ndmero de dias?”

Resposta: o odontdlogo atua em drea especifica, e quanto a ela poderd
manifestar-se conforme a sua consciéncia profissional, ante o que estd previsto na
iei que regulamenta a profissdo. Quande necessario, este profissional solicitard
acompanhamento médico concomitante. Quando atuando sozinho, emite ctestado
odontologice, regulamentiade através da Portaria PT/GM n® 1.722, de 28/7/79,
publicada no DOU de 31/7/79. O médico do Trabalho utilizaré os mesmos critérios
para aceitagdo do atestado médico, condicionando a eficacia do decumente, ao
que estd previsto na Portaria MPAS n® 3.291/84, além de avalid-lo com seu
conhecimento técnico.

"7 - £ ético o médico dar atestado justificando auséncia do trabalho de
parentes de primeiro e segundo graus2”

Resposta: o parecer do insigne ex-conselheiro deste Conselho Federal de
Medicina, dr. Hércules Sidnei Pires Liberal, n® 380/90, emite opinido sobre o tema.
Resumidamente, disserta que néo hd impedimento expresso para que um médico
preste atendimento o um familiar, & exce¢@o de doengas graves ou toxicomania,
caso ndo seja o Unice médico da localidade (Decreto n® 20.931/32}. A excecdo é
também encontrada no Cédigo de Etica Médica, quando na fungéo de perito.

Devemos destacar que documento emitido em desconformidade com
a lei {tema a ser também discutido no préximo item 12), pode ser um documento
vélido, mas ineficaz para os finalidades o que se destina {cbone de faltas, por exemplo).
Porém, quando hd suspeigdo ou comprovagdo de favorecimento ou falsidade na
elaborogdo do atestado, deve-se proceder dendncia ao Conselho Regional de Medicina,
para a instauragdo dos competentes procedimentos disciplinares.

“8 - Pode ¢ médico do trabalho recusor atestado de colega que
repetidamente solicita afastamento do frabalho de empregados da mesma empresa e
coincidentemente é candidato a cargo eletivo estande em periodo de eleigdes, ou
exerce cargo politico?”

Resposta: Respondido no item 2.
“9 _ Fornecer atestado de condigdo que ndo verificou, baseado apenas na

informagdo do paciente de que em tal dig, jd passado esteve doente e sem condigdes
de trabalhar2”
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Resposta: este € um exemplo de afestado gracioso e que deve ser denunciado
ao Conselho Regional de Medicina. Ele somente atesta o que o médico néo viu e ndo fez.

“10 - Fere o artigo 102 do Cédigo de Efica Médica o médico que justifica
em atestado dirigido a outro colega o diagnéstico que motivou o afastamento do
funciondrio ao trabalho? Qu este ofo configuraria “justa causa”, ndo ferindo portanto
o referido artigo?2”

Resposta: trata-se de questdo controversa, recomendamos que nestas
situagdes 0 médico obtenha o auterizagdo expressa do paciente.

“11 — Qual deveria ser o conduta ética do médico quando o servidor
informa, como causa de sua auséncia do trabalho, uma patologia diferente da que
esta codificada no atestado trazido por ele?

Resposta: o livro da CID, composto de extensa lista e de vérios algarismos,
pode eventualmente ser a causa de falha na codificagdo. O paciente, em sua visdo
leiga ou por ser o portador do sofrimento, pode dar a informagéo errado ou parcial
ao supervalorizar um sintoma, sendo entdo necessario o médico do Trabatho, perito
ou auditor, realizar inquérito especifico e minucioso, apés a anuéncia do paciente,
com o intuito de produzir nexo com o cddigo apresentado e dirimir didvidas. Caso
nada disto explique o disparidade entre a informagao do médico e a do paciente,
o atestado estard eivado de suspeicéo e esse fato deverd ser denunciado junto ao
Conselho Regional de Medicina.

12 - Por fim, & o médico do trabalho obrigado a aceitar todos os atestados
fornecidos por outros colegas scolicitando afastamente do trabalho?”

Resposta: atestados médicos exarados com lisura e pericia, no entanto
em desconformidade com a Lei n® 605/49, sdo documentos véalidos, porém
ineficazes para a finclidode de abono de folta por motive de deenga, salvo nos
casos de comprovada urgéncia. A recusa da empresa em aceitar o documento nao
contesta o idoneidade ou veracidade dos fatos, mas age em conformidade com o
texto legal. O que o empregador ndo pode contestar é o que a lei preceitua. O
médico do Trabalho, por fim, ndo é obrigado o aceitar todos os atestados médicos,
pelo que foi exemplo em resposta & pergunta n® 2.

O Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, através da Portaria Minis-
terial n® 3.291/84, subordina a eficacia do atestado médico, para justificativa de
faltas ao servico por motive de doenga, & colocacdo do “diagnédstico codificado
conforme o Cddige Internacional de Doengas” (Classificagde Internacional de
Doengas}. No entanto, o médico s6 deveria inseri-lo quando expressamente autorizado
pelo paciente. A lei trabalhista n® 605/4% normatiza que "o doenga serd comprovada
por médico da previdéncia Social a que estiver subordinado o empregado e na falta
desta, e sucessivamente, da unidade do Servigo Social do Comércio ou da Inddstria, do
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médico do empresa ou por ela designado; do médico da repartigio federal, estadual
ou municipal incumbida de assuntos da higiene ou sadde piblica; ou ndo existindo estes
na localidade em que trabalhar, de médico da sua escolha.”

Nestes novos tempos distantes da longeva lei, no sentido de contribuir
com a interpretagdo da mesma, consideramos aquetle citado médico designado pela
empresa como sendo também o médico que atender pelo plana de sadde oferecido
aos empregados pelo empregador. Ou seja, este sub-roga a designagao através do
contrato com o planc de sadde. Quanto ao SUS, ainda nestes tempos atuais,
considerando-se que o érgdo relacionado & Previdéncio Social estd separado do
Ministério da Sadde, tendo aquele somente atividade pericial e previdencidrio e este
a assistencial, segue pelo ordenamento da lei citada para o Oltimo lugar da fila, na
qualidade de “reparti¢do incumbida de assuntos da sadde...”

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 11 de setembro de 1997.

Locio Mério da Cruz Bulhoes
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n® 4904/96
Parecer Aprovado
Sessde Plendrio de 23/7/99

Palavras-Chave: atestado médico, licenga de trabalho, segredo médico, recusa de
atestado médico, abone de faltas, médice do trabalho.

Key Words: declaration of disease, medical leave, medical confidentiality, medicol
leave refusal
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PROCEDIMENTOS DE BACTERIOSCOPIA QUANDO
SIMULTANEO A CITOLOGIA

Parecer CFM

EMENTA

E licita e éfica a solicitagdo simultdnea de exames de bacterioscopia e citologia
oncdtica sempre que as condigdes clinicas da paciente assim o exigirem, e as empresas
prestadoras de assisténcia médica devemn remunerar tais procedimentos quando nessa
condigfio.

PARTE EXPOSITIVA

O dr. Ricardo Cesar Vieira Madeiro, coordenador do Conselho Fiscal da
Unimed-Foraleza, consulta este Conselho Federal acerca de duvidas sobre a eticidade
da solicitagdo rotineira de citologio oncética e bacterioscopia em mulheres otendidas
na clinica ginecolégica.

Tal consulta foi motivada por insatisfag@o de um dos cooperados, dr. Fran-
cisco Jodo da Silva, pelo ndo pagamento daqueles procedimentos quando simultaneos.

O dr. Francisco junta & sua reclamagdo o Parecer CFM n® 20/96, aprovado
em 10.9.96, da lavra do conselheiro José Ricarde de Holanda Cavaleanti, e o Parecer
CREMEC n°® 941/97, aprovado em 4.8.97.

Por aparentemente conflitantes e diante da imparcialidade do Conselho
Fiscal, o consulente pergunta em qual dos dois pareceres hd que se basear para
tomar os medidas estatutarias cabiveis.

Dos pareceres e suas divergéncias

O ilustre conselheiro Federal dr. José Ricardo apresentou seu bem
fundamentado parecer, que foi aprovado sob o nimero 20/96, na sessdo plendrio
de 10.9.96.

Tal parecer, motivado por carta do dr. Froncisco Jodo da Silva ao CREMEC,
e 7.6.93, conclui que, baseado nos artigos 12, 2° e 16 do CEM, é ilicito um médico
de utilizar meios cientificos para atender pacientes se eles estiverem disponiveis nos
estabelecimentos onde a clientela & fratada.

A conclusdo baseia-se, também, na Resclugao CFM n® 1.401/93, que
confere ampla e total liberdade de escolha dos meios diagnésticos e terapéuticos pelo
médico, sempre em beneficio do paciente.
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Fortalecendo seu raciocinio, relembra o artigo 5°, inciso XlIl da Constituiggo
Federal, definindo que pela doutrina ética ou constitucional os médicos ndo podem
renunciar & sua liberdade de usar todos os meios para tratar seus pacientes.

MNo corpo deste seu brilhante parecer, o emérito consetheiro insere
correspondéncia da Sociedade Brasileira de Citopatologia — Capitulo do Cearé, que
tece consideracbes de que & tecnicamente cientifico a utilizag@o simultanea de varios
exames nas clientes com ou sem queixas, uma vez que o objetivo é a prevengao.
Considera este um direito inaliendvel de toda mulher.

J& o conselheire CREMEC, dr. Fernando Queiroz Monte, apresentou em
24.7 .94 um parecer com conclusdes semelhantes as acima, mas que foram rejeitadas
naquela insténcia regional.

Ouiro conselheiro CREMEC, dr. Francisco das Chogas Medeiros, especialista
em ginecologia, apresentou parecer técnico e, por sugestao do préprio plendrio do
CREMEC, houve uma complementagdo aquele parecer original, a qual foi aprovada
em sessdo plendria de 4.8.97.

“O exame colposcopico deve ser feifo e, a partir dele, pode ser levantada o
suspeita de processo infeccioso ou neopldsico. A partir dele é possivel:

1) Biépsia e Citologia do colo do Utero, quando houver suspeita de neopla-
sio;

2) Exame a fresco e Bacterioscopia, se os dados levar a pensar numa
provavel lesao infecciosa.

Se foram pedidos os exames: Exame a fresco, Bacterioscopia e Citologia, é
licito supor que:

1) Néo foi realizada a Colposcopio;

2} Foram realizados exames que ndo sdo necessdrios para o esclarecimento
diagndstico;

3} H& um quadro dlinico muito complexo.

Como terceiro ponto ndo é o mais comum, serdo pedidos, com razéo, os
trés exames conjuntamente, em pequeno nimero de casos.

Tomando os trés exames como rolina se estard na primeira alternativa
infringindo ao artigo 62.

Art. 62 - ...

Na Segunda, infringindo o artige 42 do CEM.

Art. 42 - .7

Continuando seu parecer considera a lesGo aos principios morais em que um
cooperado, por excesso de procedimentos, alguns desnecessarios, estarg auferindo
ganhos em defrimento dos demais. Argumenta que a “argiicéo da liberdade do atuagdo
do médico deve ser feita, pelo menos, tendo em mente os artigos 21 e 57, de que o
procedimento deve ser em favor do paciente e ndo um ato fotil.”
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Questiona, enfim, a citagdo do artigo 5° da Constituigaoe Federal no Parecer
CFM que trata da questéo da igualdade do cidadao por ndo ser tal principio “uma
abstragéo que corresponda a um individuo isolado, mas do individuo fazendo parte da
sociedade. No sisterna democrético, somente podemos considerar a liberdade individual
ou profissional, se cada um respeitar o liberdade dos outros que compdem a sociedade.
No caso, o direito do dr. Francisco JoGo da Silva estaria avangando sobre o direito dos
demais cooperados da InstituigGo a que presta os seus servigos.”

Conclui considerondo justa a atitude do convénio de nao aceitar, como
rotina de todos os casos ginecolégicos, a realizacao concomitante do exame direto, da
bacterioscopia e da citologio oncética.

PARTE CONCLUSIVA

Os questionamentos que geraram teda esta polémica devem ser analisados
sob diversos viéses e, precedentemente, existe uma questdo hierarquica que concerne
& estrutura organizacional dos Conselhos de Medicing, que deve ser, de vez, dirimida.

A Lei n° 3.268/57, de 30 de setembro de 1957, que dispée sobre os
Conselhos de Medicing, estabelece em seu artigo 3°, in verbis:

Art. 3° - Haverd na Capital da Republica um Conselho Federal, com
jurisdig@o em todo o Territério Nacienal, ao qual ficam subordinados os Conselhos
Regicnais, €, em cada capitol de Estado e Territério & no Distrito Federal, um Conselho
Regional, denominado segundo sua jurisdi¢aio, que alcangard a do Estade, a do Territério
e a do Distrito Federal.”

Aestrutura conselhal & una e como tal deve ser entendida por toda a categoria
meédica. No entanto, divergéncios de opinides sGo sempre salutares e fomentam o
aprofundamento de questdes, exigindo, de todos os Conselhos e conselheiros, que néo
sejam perfunctérios em suas andlises, enfocando os diversos Gngulos de todas as questdes,
com o objetivo de emitirem pareceres, os mais abrangentes possiveis.

Mas essas divergéncias ndo podem gerar duvidas naqueles a quem se
destinam. Nao podemos, como estrutura conselhal una, ter discursos heterogéneos,
geror normas conflitantes.

Assim, o CFM, com jurisdigGo em todo o territério nacional e ac qual estio
subordinados os regionais, tem o mister de resolver estes conflitos e editar normas
claras e definitivas.

Respondendo, entdo, a primeira pergunta oventada pelo consulente,
tranqdilamente afirmamos que os pareceres do CFM superpdem-se aos dos Regionais
e devem ser, por estes, acatados.
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Um outro lado da questdo refere-se a liberdade do profissional médico
quanto & solicitagto de exames.

Ainda que o ilustre conselheiro CREMEC tenha entendido diferentemente,
a mim ndo parece haver divergéncias entre sua posi¢fio e aquela defendida pelo
conselheiro José Ricardo. Minha leitura dos dois pareceres fez-me ver que nenhum
dos conselheiros defendeu a ampla, irrestrita e total Eberdade do médico em solicitar
exames. Ambos vinculoram esta autonomia, quando exercida em faver do paciente,
em seu beneficio, alve maior da atengéo.

E assim deve ser.

Sabemos que hd abusos em todos os niveis no tocante & solicitagéio de
exames. Devern ser tomadas medidas cotbitivas, preventivas e punitivas frente a esses
abusos que obedecem a5 mais variadas causas.

E o CEM tem mecanismos para isto, assim como os tem, também, o5
convénios.

Mas nenhuma dessas medidaos deve ser adotade e implementada se a
solicitacao de um, dez, mil exames for feitas em beneficio do paciente. O direito e até
o dever do médico em fazé-lo ndo pode ser cerceado por nenhuma nerma estatutaria
ou regimental,

Resta, entdo, a Gltima faceta deste problema, que é exatamente aquela que
divide opinides de especialistas. A necessidade de solicitagdo simultdnea rotineira de
citologia e bacterioscopia.

Se esta for feita em beneficio do paciente, as normas regimentais da Unimed
devem ser revogadas. Se ndo, é élica a sua adogdo.

Apesar de ndo ter muito a ver e nem fer sido cogitado nesta consulta,
gostaria de abrir um paréntese para tergiversar sobre o exame auto-gerado e seus
aspectos morais.

O consulente alega ser ginecologista e citopatologista e declara-se insatisfeito
com a glosa destes procedimentos simulténeos. Tudo isto me levou a entender ser ele
o solicitante e o realizador dos exames, configurando-se, assim, a autogeragdo de
exames.

Apesar de ndo haver impedimento legal ou qualguer dispositive no CEM
especificamente a este respeito, entendo que, em algum momento, este Conselho
Federal deverd se pronunciar a respeito.
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Pessoalmente, e este € um entendimento que ndo pretendo agora discutir em
seu mérito, o exame autogerodo é, no minimo, questiondvel sob o aspecto moral.

Mas retornande ao fulero da questao, a divida que agora surge é mais téenica
que ética. A ética pode albergar ambas as situagdes se a correta conduta técnico-
cientifica prender para este ou aquele lado.

Assim, paro dirimir de vez a controvérsia técnica e sob o atual tendéncia
deste CFM de trabalhar junto as Sociedodes de Especialidades para a elaboragéo de
protocolos de condutas, provoco este plendrio a designar conselheiros para a
composi¢do de Camara Técnica junto & Febrasgo e a SBC para firmar posicao
esclarecedora que norteard as condutas éticas a serem adotadas.

E o parecer, S.M.J.
Brasilia, 27 de janeiro de 1999

Paulo Eduardo Behrens
Cons. Relator

Pracesso-Consulta CFM n° 6961/97
Parecer Aprovado
Sessdo Plentria de 20/8/99

Palavras-Chave: citologia oncolégica, bacterioscopia em citologia, exame autogerado
Key Words: oncotic cytology, bacterioscopy on cytology, self refferals
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SEGURO OBRIGATORIO POR DANOS PESSOAIS
DECORRENTES DE ERRO MEDICO

Parecer CFM

EMENTA

A criagao de um seguro obrigatério por danos pessoais decorrentes de erro
médico subverte o ordenamento juridico nacional atribuindo cos médicos a
responsabilidade objetiva sobre fatos da natureza humana, como adoecer e morrer,
que estao freqientemente fora do controle humane.

| - Do Projeto de Lei Complementar e suas justificativas
O Congresso Nacional decreta:

Art. 12 Fica acrescida ao art. 20 do Decreto-Lein? 73, 21 de novembro
de 1966, a alinea m nestes fermos:

A 20 s
m) danos pessoais decorrentes dos erros médicos”

Art. 2° - Os danos pessoais cobertos pelo seguro obrigatério
estabelecido no art. 1° compreendem as indenizagdes por morte, invalidez permanente,
lesdo corporal irreversivel, dano moral e despesas de assisténcia médica e
suplementares decorrentes de procedimentos médicos nos quais fique caracterizada
de forma cabal a responsabilidade do prestador de servi¢o de ossisténcia & satde por
omissdo, negligéncia, impericia ou imprudéncia nos valares que se seguem, por pessoa
vitimada:

a) no caso de morte: R$ 40.000,00
b) no case de invalidez permanente: R$ 40.000,00

¢ no caso lesdo corporal irreversivel: até R$ 40.000,00
d) no caso de dano moral de qualquer espécie: até R$ 20.000,00
e) ressarcimento de despesas médicas; até R$ 20.000,00

Paragrafo Onico: A habilitagéo & indenizacfio dor-se-a na forma gue vier
ser regulamentada.

Art, 3° - Entende-se por prestadeor de servico de ossisténcio & sadde o
profissional médico e o estabelecimento que preste de forma direta servigos médicos
ou de assisténcia & sadde, em regime hospitalar ou ndo. '
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Art. 4° - O direito & indenizagao é assegurado ao paciente, ou a seu sucessor
na forma da lei, que tenha sofride danos decorrentes de atos médicos e incompativets
com a evolugao de doenga de base ou com tratamento proposto.

§ 1° - A comprovagdo do nexo entre a lesdo apresentada e o procedimento
médico serd atestada por laudo médico normative elaborado de acordo com a
regulamentacéio desta lei.

§ 2° - O nde reconhecimento do nexo ndo excluird recurso neste sentido a
autoridade piblica competente,

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentard essa lei no praze de noventa
dias, a contar de sua publicagdo.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagao.
Art. 7° - Revogom-se as disposi¢des em contrario.

Trata-se do projeto de lel complementar n® 137, de 1996 apresentado
pelo entdo Deputado Roberto Pessoa, que busca instituir o seguro obrigatério contra
danos pessoais decorrentes de erros médicoes.

Em sua justificativa o Deputado ressalta o fato que “os problemas relativos
a erros médicos fem atingido tal proporgéic, que hoje em dia, no Pais, ninguém se
sente tranqlilo oo se submeter a um tratamento de saude que envolva certas
intervengdes cirtrgicas.” Chama a atengdo para o fato de que as demandas judiciais
buscando configurar a respensabilidade médica sdo complexas e demoradas e o
seguro proposto proporcionaria uma reparacdo mais rapida e eficiente.

Il - Da Natureza do Seguro Obrigatério

Os seguros obrigatdrios estGo previstos ne artigo 20 do Decreto-Lei 73 de
21 de novembro de 1966 que diz:

Art., 20 - Sem prejuizo do disposto em leis especiais, sdo
obrigatérios os seguros de: .

a) danos pessoais o passageiros de aeronaves comerciais;

b) responsabilidade civil do proprietério de aeronaves e do transportador
aéreo;

¢) responsabilidade civil do construtor de imédveis e zonas urbanas por dano
O PEessSOas OU Coisas;

d) bem dados em garantia de empréstimos ou financiamentos de construtor
de iméveis;
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e} garantia do pagamento a cargo de mutudrio da construcao civil, inclu-
sive obrigagdo imobiliario;

f) edificios divididos em unidades autdnomas;

g) incéndio e transporte de bens pertencentes a pessoas juridicas, situados
no Pafs ou nele transportados;

h) crédito rural;

i} crédito de exportagdo, quando julgado conveniente pelo CNSP ouvido o
Conselho Nacional do Comércio Exterior {CONCEX);

i} danos pessoais causados por veiculos automotores em vias terrestres e
por embarcag¢des, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou néo;

k) responsabilidade civil dos transportadores terrestres, maritimos, fluviais e
lacustres, por dano ¢ carga transportadas.

Como se pode verificar na listagem legal, as diversas situagdes em que estd
prevista a obrigatoriedade do seguro tem como caracteristica comum a figura do
RISCO, a parir do qual os agentes econdmicos ou sociais auferem vantagens. Nestes
casos |@ estd consolidado no edificio juridico nacional o conceito da responsabilidade
objetiva, situagdo na qual um seguro obrigatdrio se enquadra com corregéo, o que
ndo é o case da afividade médica que tem caraderisticas totalmente diversas como
demonstraremos a seguir.

Il - Da Natureza da Pratica Médica

O exercicio da Medicina estd baseado em um contrato técito de servico no
qual o médico compromete-se com seu paciente em despender o melhor de seus
esforcos e conhecimentos em beneficio deste paciente. A doutring juridica nacional
considera este contrato como sendo um contrato de meios e ndo de fins ou resultados.
Assim o médico ndo estd compromissado com a cura do paciente, embora deva buscd-
la com todos os meios aceitos pela ciéncia e colocados ao seu alcance. A
imponderabilidade da natureza humana fazem o gléria e a limitagdo da Medicina. E
neste cendrio de dividas e esperangas que o médico aplica o seu conhecimento em
beneficio da humanidade. E em fung@o deste senfimento histérico do papel da Medicina
que n&c podemos aceitar que a teoria do RISCO seja trazida para o seio da prética
médica. A natureza humana com sua falibilidade é quem sempre impée o RISCO de
um insucesso no tratamento médico, ainda que este tenha sido adequadamente instituide.
A responsabilidade do médico ndo pode ser imputada apenas pela existéncia do dano
e do nexo causal, desconsiderondo-se todo o aspedo humano envelvido.

O projeto de lei neste aspecto é bastante confuso pois mistura a exigéncia
do comprovagdo da culpa do médico com as caracteristicas inerentes do seguro
cbrigatéric onde apenas a comprovagdo do dano e ¢ do nexo causal jé seria o suficiente
para o recebimento do ressarcimento previsto na Lei. Esta confusao legislativa ndo
centribui para aumentar o seguranga do pacienie em relagdio aos seus direitos atingidos
nem tampouco aos médicos, pretensamente vitimas de sentengas abusivas e injustas.
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Existem outros aspectos a serem levados em consideragdo na andlise deste
projeto de lei. Ao impor a obrigatoriedade do segure de mal pratico, possivelmente
observaremos no Brasil o mesmo fendmeno ja visto em outros paises, onde ocorreram
verdadeiras avalanches de demandas contra médicos, em busca do ganho fécil. Como
resposta os médicos adotardo uma postura defensiva, que resultard num aumento dos
custos dos servigos de salde. Se considerarmos que ¥ da populagdo depende do servigo
publico, é facil imaginar a repercussdo negativa de tal seguro para os j@ combalidos
cofres da sadde pGblica brasileira. Recursos que deveriam estar sendo usados em beneficio
dos pacientes, serdo desviados para exames desnecessdrios do ponto de vista médico,
mas perfeitamente compreensiveis para quem terd, potencialmente, de se defenderno
future de uma acusagdo de erre médico. Além do valor do prémio do seguro que
deverd pagar em fungao de sua rede prépria de hospitais e ambulatérios, o SUS tera
que arcar com um aumento de custos decorrentes desta nova forma de prética profissional
imposta aos médicos como resultado de uma politica securitdrio equivecada, que na
realidade privilegia o econdmico em detrimento do aspecto humano contido na relagdo
médico-paciente.

Qutro fato que devemos considerar tem a ver com um aparente cumento
dos demandas contra médicos no Brasil. £ certo que o médico, a semelhanga de
outros profissionais, também erra. Porém o faz em uma proporgao muito inferior
ao suspeitado pela populagao. Hoje existem no Brasil cerca de 200.000 médicos
em atividades o que representa aproximadamente 60.000.000 atos médicos/més.
Se tomarmos como base o ndmero de queixas protocoladas nos Conselhos de
Medicing {nem todas versando sobre erro médico}, veremos que a propor¢@o entre
denincia contra médicos e atos médicos & da ordem de 1:100.000/més. Isto do
ponto de vista estatistico é irrelevante, embora cada caso, visto per si, tenha um
valor humano imensurédvel. A visde do quaniitativo apresentado estimulard o cobiga
pelo valor do seguro a ser pago, deixando de lado aquilo que verdadeiramente
importa para a sociedade que umo Medicing humana, solidaria, acessivel
economicamente a fodos e centrada ne entendimento de que tem na relagdo médico-
paciente respeifosa o seu maior valor,

As demandas existentes levardo inexoravelmente as seguradoras a
aumentarem progressivamente o valor dos prémios, que se no inicio Unico, logo
em breve terd o carater diferenciado, incidindo mais sobre aqueles médicos que
forem mais demandados. Isto fard cair o Gltimo bastido defensor de um possivel
cardter social deste seguro. O que pode parecer um mere exercicio de futuralogia,
na realidade acanteceu na Inglaterra e no Canadd, onde o valor dos prémios
subiram, nos Gltimos anos de forma espiral, conforme o Jornal da Associago Médica
Canadense de outubro de 1997. Na Inglaterra, em um século o prémio deste tipo
de seguro passou de 0,75 centavos de libra esterlina/ano paro mais de 1.500
libras/ano (pessoa fisica) e 2.550 libras/ano {pessoa juridica). Nao hé porque duvidar
que isto ocorrerd igualmente em nosso Pais.
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Se levarmos em consideragdo o baixo ganho dos médicos brasileiros,
conforme se extrai do estudo Perfil do Médice Brasileiro do CFM, n@c ha comao viabilizar
economicamente este seguro sem espoliar o & massacrado médico nacional.

IV — Conclusao

Somos de opinido que o seguro obrigatdrio por danos pessoais decorrentes
de erro médico ndo é o mecanismo social adequade para resguardar os direitos dos
pacientes porventura ofendidos, pois terd, como |G observado em outros paises, a
capacidade de prejudicar a relogdo médico-paciente, estimulondo uma relacao
agressdo-defesa que resultard numa perda de qualidade num setor onde isto é vital e
jamais pode acontecer.

Este seguro obrigatério, por outro lado, sobrecarregard economicamente
uma categoria profissional que pelas baixas remuneracdes recebidas ndo possui
capacidode econdémica para arcar com este gasto adicional, além de significar um
custo suplementar incrivel nas contas publicas com a obrigagdo do governo de pagor
este seguro em fungdo da sua rede prépria de assisténcia a sadde.

Este é o parecer S.M. L
Brasilia, 07 de julho de 1999

Edson de Oliveira Andrade
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM s/n® - 1999
Parecer aprovado
Sessdo Plendric 07/07/99

Palavras-Chave: seguro médico obrigatério, erre médico, dano médico
Key Words: mandatery medical insurance, medical error, medical damage
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PRESTAGAO DE SERVICOS EM UNIDADES DE DIALISE

Parecer CFM

EMENTA

O exercicio profissional é livre em todos os ramos e especiolidades aos
médicos devidamente groduados e reguiarmente inscritos no Consetho Regional de
sua jurisdigéio. Qualquer norma publica que exija o titulo de especialisia para provimento
de cargos ou credenciomento de servigos s6 podera ser aplicada se houver previsdo
legal.

PARTE EXPOSITIVA

O dr. Edmundo Octavio Raspanti, conselheiro delegado do Cremesp em
Riberdo Preto, consulta este Conselho Federal sobre o oficio n® 1.068/98 — VISA/
SMS, da Vigilancio Sanitéria de Riberdo Preto, para emissao de parecer.

O dito oficio, assinado pela dra. Vénia C. Rodrigues, dentista da Divisdo de
Vigiléncia Sanitéria, e pelo Dr. Dario Valente, chefe substitute da Divisgo de Vigilancia
Sanitaria, tem o seguinte teor:

“A portaria n? 2.042, de 11/10/96, do Ministério da Saide, no item 6.2,
pordgrafo primeiro, reza que somente podem prestar servicos em Unidade de Didlise,
médicos com titulo de especiolidade em Nefrologia, registrado no Conselho Federal
de Medicina, Diante disto, solicitamos parecer deste Conselho quanto a médicos
urologistas que prestam assisténcia em Unidade de Didlise que possui Nefrologista
como responsdvel técnico.”

PARECER

© Conselho Federal de Medicina ja se pronunciou, por diversas vezes, em
questdes desta natureza e que envolvem restricdes ao trabolho médico.

Os Pareceres n®s 255/98 e 227/98, do CFM, analisando situagdes similares,
exaltam:

“Ademais, é necessario recordar que o Conselho Federal de Medicina, no
exercicio de suas fungées, fem regulomentado através de resolucdes, os requisitos
bésicos para o reconhecimento e devido registro das especialidades médicas junto aos
Conselhos Regionais - especialidades estos que néo inibem a atugcdio de outro médico
sem o referido titulo de especialista (grifo nosso), servindo apenas como referéncia

quanto & publicidade do médico como especialistd e ao procedimento adequado para
registro da especialidade médica junto aos Conselhos Regionais de Medicina.”
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A Assessoria Juridica recorda que, de forma cristalina, a Constituigao Fed-
eral, em seu artigo 5°, inciso Xil, expressa, in verbis:

O exercicio de qualquer trabalho, oficio ou profissdo & livre, atendidas as
qualificagoes profissionais que a lei estabelecer.”

Entre outras manifestacdes deste Conselho termos:
Parecer CFM n® 21/95 - Relator — Paulo Eduardo Behrens

Ementa: “A exigéncia do Titulo de Especialista para contratagéo de médicos
em servico publico, sé poderd ser feita caso, se na nomenclatura do cargo constar a
especialidade. Esta exigéncia é livre na contratagGo por empresas e convénios de
direito privado.”

Parecer CFM n® 27/97 — Relator: Julio César Meirelles Gomes

Ementa: “Pode o médico exercer ato de especialidade sendo recomendavel
que disponha de habilifagéo especifica.”

Parecer CFM n® 08/96 — Relator: Edson de Oliveira Andrade

Ementa: “Nenhum especialista possui exclusividode na realizagéo de
qualgquer ato médico. O titulo de especialista é apenas um presuntivo de um plus de
conhecimento em uma determinado éreo da ciéncia médica...”

Parecer CFM n® 05/97 - Relator: Nei Moreira da Silva

Ementa: “A exigéncia de titulo de especialista em concursos parg
preenchimento de cargos no setor piblico s6 é cabivel quando houver expressa previsGo
em lei. Inexistindo fol previs@o, ndo se poderd exigir em edital o que a lei ndo previu.”

Parecer CFM n® 04/97 — Relator: Claudio Balduine Souto Franzen

Ementa: “O médico somente pode assumir responsabilidade técnica por, no
maximo, duas empresas juridicas. A responsabilidade técnica de um servigo
especializado deve ser exercido por médicos especialistas na drea. A prética médica é
livre a todos os médicos, porém os atos mais complexos e que compdem o substrato de
deferminada especialidade, devem ser reservados aos especialistos; contudo, sua
execugdo por médico ndo-especialista, ndo constitui ilicito ético.”

Vé-se, portanto, que em todas as ocasides o Conselho Federal de Medicina,
baseado em preceitos legais e éticos, reafirma seu entendimento do livre exercicio
profissional.
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Qualquer restricéo a este exercicio fere elementares principios constitucionais
e a legislacdo que disciplina a atividade médica.

Néo é toleravel que uma portaria ministerial queira sobrepor-se alei, e o
citado dispositivo deve ser judiciolmente questionado por esse Conselho, se o cominho
da negociagao para o sua modificagdo revelar-se ineficoz.

Eo parecer, S.M.J.
Braosilia, 4 de fevereiro de 1999.

Paulo Eduardo Behrens
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n° 3.759/98
Parecer Aprovodo
Sessdo Plenaria 20/08/%9

Palavras-Chave: nefrologia, urologia, responsavel por didlise, concurso de especialista
Key Words: nephrology, urology, dialysis responsability, certification exam
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MORTE ENCEFALICA
QUANDO SUSPENDER OS SUPORTES VITAIS

Parecer CRM/PR

Em atencdo as consultas formuladas pelo Dr. Vicente Maranhdo e
encaminhadas pelo Presidente do Conselho Regional de Medicing, esta Comissdo de
transplante de 6rgdos tece os suas consideragées.

A pergunta-consulta interroga o conduta do ponto de vista legal-ético sobre
a postura médica em paciente com diagnéstico do estado de morte encefalica nos
seguintes termos:

“Quando da recusa do paciente ou familiares em realizar doagéo
de érgdos, poderia o médico assistente desconectar o suporte avancado
de vida (cardiaco, respiratorio) em uma unidade de ferapia intensiva?”

CONSIDERANDOS

A Lei n® 9434, de 04 de fevereiro de 1997, que “dispde sobre a remogao
de érgéaos, tecidos ou partes do corpo humano para fins de fransplante e tratamento”,
apresenta no seu artigo 4° o seguinte redagdo ~ “Salve manifestagdo de vontade em
conirério, nos termos desta lei, presume-se autorizada a doagdo de tecidos, drgdos ou
partes do corpo humano pare finalidade de transplantes ou terapéutica post mortem.”

A edicao deste artigo, apés alguns meses de muitas discussées, sofreu
modificagdo com a Medida Proviséria n® 1718-7, de 22 de abril de 1999, recebendo
o acréscimo do pardgrafo § 6°, com a seguinte redagdo:

§ 6° “Na'auséncia de manifestagdo de vontade do potencial doador, o pai,
a mée, o filho ou o cénjuge poderd manifestar-se contrariamente o doagéo, o que serd
obrigatoriamente acatado pelas equipes de transplante e remogdo.”

Com esta alterogdo, se ndo houver manifestagdo positiva de doagao, esta
56 poderd se consumar caso os seus herdeiros legais a consintam. Desapareceu assim
a doagdo presumida.

A lei entretanto, ndo estabelece nenhuma diretriz sobre procedimento
especifico a ser adotado pelo médico em relagéo ao caddver em morte encefdlica,
ndo candidato a deacgdo.

A mesma lei que dispée sobre a remogdo de érgdos, tecidos e partes do
corpo humano para fins de transplonte e tratamento, Lei n® 9434, de 04 de fevereiro
de 1997, em seu artigo 3°, estabelece que:

“A retirada post mortem de tecidos, érgdos e partes do corpo humano,
destinados a transplante ou tratomento deverad ser precedido de diagnéstico de morte
encefélico, constatada e registrada por dois médicos néo participantes das equipes de
remogdo e transplante, medianfe a utilizagéo de critérios clinicos e fecno!og:cos,
definidos por Resolugéo do Conselho Federal de Medicina.”

A prerrogativa de diagnéslico e declaragdo de morte pelo médico, tem um
antigo reconhecimento de todas as Sociedades, especialmente referendado na
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Declaracéo de Sidney, na 22° Assembléia Médica Mundial, em 1968.

O artigo 3° antes referido, concede ao Conseltho Federal de Medicina, o
autorizac@o e o poder para estabelecer os critérios de diagnéstico do estado de morte
encefdlica. O diagnéstico de morte encefdlica ndo se destina somente para fins de
fransplantes.

O Conselho Federal de Medicina apés inUmeras reunides e consulias s
sociedades especializedas nacionais, no uso de suas otribuigdes, estabeleceu na
Resolugdo CFM n® 1480/97, os critérios atuais para o diagndstico de morte encefdlica.

Os parametros estabelecidos e publicados oficialmente sGo em sintese,
compativeis a de outros paises, incluem critérios rigidos e cientificos, garantindo a
condigdo de irreversibilidade da morte no momento de seu diagnéstico e a seguranga
da determinagdo.

Neste documento, o Conselho Federal de Medicina determina no artigo 9°
que, “constatada e documentada a morte encefdlica, deverd o Diretor Clinico dar Instituigéo
Hospitolor ou a quem for delegado, comunicar tal fato aos responsaveis legais do paciente.”

Esta resolugdo também néio estabelece em relagdo ao cadéver, qual a postura
gue o médico assistente pode ou deve fomar quando nao houver indicativo de doagéo
de érgaos e transplante.

Devemnos lembrar que aplicados os pardmetros protocolares de declaraggo
de morte encefdlica, do Conselho Federal de Medicina, fica legalmente estabelecido
e caracterizado o diagnéstico do estado de morte encefdlica. Deste momento em
diante, nao existe mais uma pessoa, consfitui-se apenas em um cadaver. Deve ser
declarada oficialmente a morte, registrado o fato em prontudrio e no protocolo de
morte encefdlica, assinada a declaragéio de ébito, com a data do momento e o cadéver
deve sér entregue aos responsdveis.

A Ponfificia Academia de Ciéncias do Vaticanoe, em reunido com B0 cientistas
internacionais, estabeleceu em 1985 “que uma pessoa quando sofre uma perda
irreversivel de toda a capacidade de integrar e de coordenar as fungbes fisicas e
mentais do corpo, estd morta. Nada do que se foga poderd ser-lhe Gtil.”

Do ponto de vista legal, portanto, pode o médico retirar do caddaver em
morte encefdlica toda a instrumentagéo de suporte vital como também suspender a
terapéutica medicamentosa e os cuidados gerais, até entdo proporcionades, pois ndo
haverd nenhum propésite ou beneficio no seu prosseguimento, por constituir-se de
atos médicos realizados em caddver.

Este mesmo procadimento ou conduta deve ser adotado se a morte ou bito
acontecer espontaneamente por parada cérdio-respiratéria irreversivel, ocasido em
que também todos os suportes vitais até entéo proporcionados, ndo apresentam mais
utilidade. Nao importa a morte celular, morte biolégica ou morte clinica, tudo é apenas
questao de tempo, porque falamos de morte.

O fato de no estodo de morte encefdlica ainda existir batimentos cardiacos,
em nada muda a conduta médica, pois a parada cardiaca ird ocorrer espontaneamente
com certeza em algumas horas ou dias, quaisquer que sejam os recursos proporcionados.
E o novo conceito ou critério de morte. Seguro, correto, cientifico, com certeza de
irreversibilidade do estedo de morte. Nao ha e néo haverd mais vida.
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Esta também & a posigéo do Conselho Federal de Medicina, quando aprovou
em 17/06/98 o Parecer do Conselheiro Nei Moreira da Silva, no Processo-Consuita n®
7311/97, onde conclui, perguntando e respondendo com a seguinte redagdo de texto:

“Se o familia recusa-se a aceitor a interrupgéo dos cuidados, ainda que fal
posicdo tenha sido referenciada pelo médico de sva confianga, tem os médicos
assistentes o poder de inferrompé-losé Pensamos que sim, pois a verificagdo de morte,
por quaisquer critérios é um ato de competéncia do médico.”

Tombém diz o Conselheiro Nei M. da Silva, que, nesta situacae, “Prolongar
os cuidados passa a configurar injustificével obstinagdo terapéutica, sem qualquer
beneficio para o paciente ou sua familia.”

Devemos também ainda lembrar que o nosso velho mas ainda atual Cédigo
Sanitdric do Estado do Parand, em seu artigo 630, estabelece em seu pardgrafo § 2°: “O
médico tem o dever de firmar o atestado de ébito de pessoa a quem vinha prestando
assisténcia médica, o que serd feito depois de certificar-se, pessoalmente, da realidade de
morte.” O arligo 635, determina que: “As declaragoes de Sbito deverdo ser apresentadas
para registro denfro de 24 horas e depois de aceifas pele Oficial do registro Civil, ndo
poderdo ser olteradas ou modificadas, a nGo ser nos casos previstos em lei.”

DO PONTO DE VISTA ETICO

A posicdo ética do Conselho Federal de Medicina em relagdo a morte
encefdlica, que ndo poderia ser contraria aos ditames da lei, ainda mantém uma posigao
condescendente, ao também aprovar no parecer do Conselheiro Nei Moreira da Silva
no Processo-Consulta n® 7311/97, anteriormente e acima citado, quando afirma:

“No entanto devergo ter os médicos a sensibilidade para que esfe seu poder
néo venha a constituir-se em uma causa adicional de dor aqueles que jd passam pelo
sofrimento da perda de um enfe querido e que devem encontrar no médico uma
mensagem de alivio e solidariedade.”

Deixa assim uma lacuna e uma porta aberta, ndo impde a mesma medida
para todas as ocasides, permitindo ao médico usar sua autonomia deciséria, baseando-
se na valorizagdo das circunsténcias do momento da sua decisGo.

Em caso de morte encefdlica com declaragao de 6bito, algumas entre outras
questdes, devem ser sinteticamente observadas e reveladas para uma tomada de
decisao coerente e sem conflitos:

I. Apds ter o médico assistente declarado o estado de morte encefdlica, em
quais condicdes pode-se suspender os suportes vitais e os cuidados gerais?
a) Quando a familia ou responsavel concordar

b) A revelia da familia e/ou responsdvel, apés ser-lhe comunicada o
morte encefdlica e negada a suspensdo dos suportes.

II. Quais circunsténcias ou motivos padem amparar ou justificar a decisGo
do médico assistente de suspender os suportes vitais e os cuidados gerais?
a) Porque |& estd declarado morto
b) Para fins de doagdo autorizada
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lIl. Quuais circunstéincios ou metivos podem induzir o médico assistente o
ndo suspender ou retirar os suportes vitais e cuidados gerais?

a) Solicitagdo ainda em vida, pelo morto;

b} Alegacao religioso;

¢} Alegagdo emocional familiar;

d} Autonomia do médico;

e} Gestante com feto vivo;

f) Auséncia de identificagdo e de responsdveis legais.

Para a tomade de qualquer decisao, cabe em cada uma das circunstancias
ou motivagdes citadas ou outras, estabelecer a real condigdo de eficidade e legalidade.

O grande problema de prolongar ou nao artificialmente os suportes vitais
no estado de morte encefdlica, quando ndo hd perspectiva de doag@o de drgaos, sdo
os fatores religiosos, emocionais e sociais, sempre muito presentes. A pressao familiar
pode ser muito intensa, especialmenie em pequenas cidodes ou quando o médico
estd muito ligado emocionalmente a familia. Esta é uma situagao individual, cultural,
legal, ética, que o médico precisa previomente eprender a frabalhar, para bem utilizar-
se da Bioética pelo principio de Justica cu igualdade de decisao.

O paciente em morie encefdlica esta cientifica e legolmente morto, ndo
cabendo proporcionar oo paciente mais nenhuma medida ou procedimento, por quanto
s@o inuteis, desnecessdrias, proteladoras, onerosas mas, é uma situagdo do trabalho
médico a ser resolvida, presente neste momento dificil e emotivo, no qual a familia
quer se adaptar ao acontecimento.

As dificuldades que ocorrem neste momento final, poderiam ter uma solu¢ao
tranquila, se os médicos melhorassem o empatia na relagdo médico-familia,
conversando e transmitindo com paciéncia, verdade e apoio, todos os acontecimentos
em cada fase da evolugéio do paciente, preparando a emotividode do grupo familiar
para a evolugdo final, que nés temos a previsdo dlinica do que deve brevemente
acontecer. E pois necessério um maior preparo do médico nas lides com as condicoes
emocionais. Evitaremos muitos constrangimentos e contrariedades. Conversar com a
familia a questdo, € a solugéo, porém antes do fato acontecer.

E preciso fombém divulgar e explicar methor, quando haja pessibilidade de ocorrer
ou ndo, o que constitui o estado de morte encefdlica. As pesscas em geral tem medo da
morte e de morrer, da forma de morrer, do desconhecido, do sofrimento, encontrondo a
maioria um lenitivo na sua religiosidade. Elas projetam seus temores no morto.

Devemos tornar mais publico e com clareza as palavras do Papa Pio XiI
quando afirma: “E de incumbéncia do médico tomar as medidas ordindrios destinadas o
restaurar @ consciéncia e oulros fenémencs vifais e empregar medidas extraordindrias,
quando estas se achom ao seu alcance...”. “Nao tem entretanto a obrigagde de continuar
de forma indefinida o uso de medidas, em casos irreversiveis...”. “Chega um momento
quando todo o esforgo de ressuscitogéo deve suspender-se e ndo opormos mais @ morte.”

Pode o médico firar a autonomia da familia e usar seu paternalismo ou
autoritarismo, desligando o suporte vital sem o seu conhecimento e consentimento?
Cremos que nao. Nao podemos subestimar a capacidade de compreensao e decisdo
da fomilia neste memento.
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A Medicina nao deve ser uma ciéncia praticada a sombra de conveniéncias,
mas exercida a luz do razéo e dos propdsitos que sempre a moveram.”

A familia pode, usando de sua autonomio, delegar autorizagiio ao médico
para decidir — usando o melhor de sua copacidade técnica e bom senso - sobre a suspensdo
dos recursos extraordindrios utilizados até ¢ diagnéstico e declarag@o de morte encefdlico.

O médico deve estar preparado para ndo ter constrangimento, receio ou
inseguranga de dialogar e argumentar com a familia, e ndo deve delegar esta atribuigdo
ao enfermeiro ou assistente social, porque lhe cabe a responsabilidade desta atribuicao,
como deve ser seu, pessoalmente, o ato de desligar a aparelhagem de suporte vital,

Nao vemos agravanies éticos do médico permitir aos familiares diretos,
estarem presentes no momento de desligamente dos recursos artificiais, especiolmente,
por motivacdes religiosas.

O individue na natureza sé pode estar em dois estados, de vida ou de
morte. Se declorada a morte encefdlica, podemos desligar o suporte vital em caso de
transplante, também o é legal e ético fazé-lo em situagdo de auséncia de doagdo de
érgao e transplante. O médico tem autoridade legal e ética em caso de morte encefdlica
de proceder, como na morte ou dbito por parada cardio-respiratéria classica, a retirada
dos suportes vitais, uma vez que existe apenas um caddver, que ndo poderd ser
beneficiado por qualquer medida médica.

Em sentido estrito o caddéver pertence o familia, que o dispde, embora a
assisténcia médica e declaragio de dhito, seja uma atribuicdo do médico, que a determina.

CONCLUSAQ:

Ao médico é pertinente, legal e eticomente, suspender o suporte vital quando
declarada a morte encefdlica, embora, a seu critério, possa manté-lo, atendendo
circunsténcias do momento, até a parada inexoravel da atividade cardiaca.

E o parecer, 5. M. J.
Curitiba, 13 de dezembro de 1999,

Dr. Ehrenfried Othmar Wittig

Dr. Duilton de Paola

Dr. Carlos Eduardo Scares Silvado
Dr® Rossana Mariza Jocob

Dr. J0lio César Wiederkehr

Dr® Maria JOlia Comina Bugalle

Pracessa-Consuito CRM-PR n° 044 e 047/99
Parecer Aprovado
Sessdao Piendario de 15/03/00

Palavras-Chave: morte encefalica, suspenséo de suportes vitais
Key Words: brain death, life support care
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MORTE ENCEFALICA: NORMAS COMPLEMENTARES

RESOLUGAO CRM/PR N° 085/2000

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARANA, no
uso das atribuigdes que lhe confere a Lei 3.268, de 30 de setembro de 1957,
regulamentada pelo Decreto 44.045, de 19 de julho de 1958 e,

CONSIDERANDO que os Conselhos sdo os Orgdos Supervisores,
disciplinadores e fiscalizadores do exercicio profissional médico;

CONSIDERANDO o que regulamenta a Lei n® 9434, de 04 de fevereiro
de 1997, e a emenda proviséria n® 1718-7, de 22 de abril de 1999;

CONSIDERANDO o Parecer do Processo-Consulta CFM n® 7311/97.

CONSIDERANDO a resolugao do CRM /PR n° 072/9% e

CONSIDERANDO o que foi decidido na Reunido Plendria n® 1122°, em

07/02/2000

RESOLVE:

Artigo 1° - Constatado a morte encefdlica o médico tem autaridade ética e
legal para suspender os procedimentos suportivos que foram utilizados até o momento
da sua determinagdo. O médico poderd, entretanto, considerando as circunsténcias
do momento, manter os procedimentos suportives ja instituidos;

Artigo 2° - O dia e hora do ébite correspondentes ao momento da conclusdo
da determinag@o da morte encefdlica, registrada no protocolo de critérios, aprovado
pelo CFM, séo também a data e a hora que devem constar na declaragdo de ébito.

Artigo 3° - Q estudo Arteriogréfico Encefdlico, quando utilizado como exame
complementar para determinagéo de morte encefalica, deverd ser executado por
cateterismo selefivo nas artérias cardtidos e vertebrais.

Arfigo 4° - Cabe a Comissdo de Efica de cada Hospital, avaliar os
componentes de seu corpo médico, capacitados para realizar e interpretar
procedimentos e exames complementares para determinagdo de morte encefdlica.
Esta relagdo devera ser encaminhada ao Conselho Regional de Medicina do Parand e
a Central de Transplante do Parand.

Artigo 5° - Esta Resolucao entrara em vigor na data de sua publicagao,
revogados as disposi¢bes em contrdrio.

Curitiba, 19 de janeiro de 2000.

Dr. Luiz Sallim Emed Daebes Galati Vieira
Presidente 1° Secretario

Palavras-Chave: morte encefdlica, suspensao de suportes vitais, critérios de morte
Key Words: brain death, life support care, death criteria
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HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried Wittig *

i
A

MALETA MEDICA - Todos os médicos necessitam de uma maleta para transportar seus
aparelhos de uso mais imediato na consulta domiciliar ou hospitalar. Isto foi mais necessdrio
ha 60 ou 70 anos quando existiam poucos hospitais, a concentragdo médica estava nos
grandes cidades e 6 médico precisava se deslocar grandes distancios de dia ou a noite
para atender em casa, partos, acidentes cu consultas mais graves. Esta maleto pertenceu
ao Dr. José Leite de Almeida que a utilizou em 1874, sendo bastante robusta e de couro
grosso com cantoneiras metdlicas.

Doador: a familia.

Palavras-Chave: histéria da medicina.
Key Words: medicine history.

* Diretor do “Museu de Medicina“du Associogio Médica do Parana.
Para doagdes, ligue para a secrefario da AMP - (041) 342-1415
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

GESTAO 1998/2003

1 - COMISSAO DE FISCALIZAGAQ DO

EXERCICIO PROFISSIONAL (COFEP)
Presidente: Carlos Ehlke Braga Filho

Secretaria: Amninda

Caons. Locia Helena Coitinho dos Santos

Cons. Cicere Lotario Tironi

Cons. Mariangela Batista Galvao Simac

Cons. Renato Seely Rocco

Cons. Rubens Kliemann

Cons. Sérgio Luiz Lopes

2 - COMISSAO DE DIVULGAGAO (CD)
Presidente; Monica de Biase Wright Kastrup

Secretdria: Suzana

Cons. Sérgio Maciel Malteni

Cans. Marco Antonio do Socomo Marques Ribeiro Bessa

3 - COMISSAO DE QUALIFICACAO
PROFISSIONAL (CQP)

Presidente: Marilia Cristina Milano Campos
Secretaria: Cleunice

Caons. Jorge Rufino Ribas Timi

Cons, Niazy Ramos Filho

Cons. Mancel de Cliveira Saraiva Neto

Cons. lwan Augusto Collago

Cons, Niisen Jorge de Mattos Pellegrini

4 - COMISSAQO DE DIVULGACAO DE
ASSUNTOS MEDICOS (CODAME)
Presidente: Donizetti Dimer Giamberardine Filho
Secretana: Cleunice

Cons. Sérgio Luiz Lopes

Cons. Jorge Aufino Aicas Timi

Cons. Rubens Kiiemann

5 - COMISSAO DE TOMADA DE CONTAS
Presidente; Carlos Roberto Goytacaz Rocha

Cons. Monica de Biase Wright Kastrup

Cons. Marcos Fldvio Gomes Montenegro

6 - COMISSAQ DE COORDENAGCAO DAS
DELEGACIAS REGIONAIS/SECCIONAIS
Presidente: Gerson Zafalon Marting

Secretaria: Feranda

Cons. Aoberto Bastosda Serra Freire

Cons, Luiz Sallim Emed

Cons. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini

7 - COMISSAO DE REVISAO DO
REGIMENTO INTERNO

Presidente: Daebes Galati Vieira

Secretaria: Kelly

Cons. Renate Seely Rocco

Cons. Carlos Fhike Braga Fitho

Cons. Célia Inés Burgardt

Cons. Raquele Rotta Burkiewicz

8 - CORREGEDORIA DO CRMPR
Cons. Hélcio Bertolozzi Soares

9 - COMISSAO DE ADMINISTRAGAD,
RECURSOS HUMANOS E PATRIMONIO
Presidente: Daebes Galati Vieira

Cons. Roberte Bastos da Serra Fraire

Cons. Héicio Benolozzi Soares

10 - GOMISSAD DE LICITAGAD,
LEILAO E SEDE

Presidente; Waldir Rupulio

Cans. Denizetti Dimer Giamberardino Fitho
Cons, Gerson ZatalonMartins

Cons. Cicerg Lotaria Tironi

Cons. Kemel Jorge Chammas

Dr. Luiz Carlos Sobania (Membro Nato do CRM)

11 - COMISSAO DE HONORARIOS
MEDICOS E REMUNERAGCAO
Presidente: Monica de Biase Wright Kastrup

Caons. Mario Stival

Cons. Raquele Rotta Burkiewicz

DELEGACIA SECCIONAL DE APUCARANA
Dr. José Marcos Lavrador {Presidente)

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto (Secretario)

Dr. Guilherme Augusto Storer (Colaborador)

Dr. Evakio Américo Galhando Sanches (Suplente)

Dr. Adail Rother Jinior {Suplente}

Dr, Altimar José Caretto (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE CAMPOMOURAC
Dr. Antdnio Sérgio de Azevedo Rebeis (Presidente)

Dr, Moacir Ciulla Porciiincuta (Secretario)

Dr. Antdnio Canos Cardoso {Colaborador)

Dr. Dairten Luiz Legnani (Suplente)

Dr. Manuel da Conceigio Gameiro (Suplente)

Dr. Wittredo Sérgio Sandy Saavedra (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE CASCAVEL
Dr. Keithe de Jesus Fontes (Presidente)

Br. Nelson Ossamu Osaku

Dr. Sérgio Luiz Cochinski (Secretario)

Dr. José Femando Carvalho Martins (Suplente)
Dr. Milton Elias de Cliveira (Suplente)

Dr. Moacir Jodo Borguetti (Colaborader)

DELEGACIA SECCIONAL DE FOZ DO IGUAGU
Dr. Nilson Jorge de Mattas Pellegrini (Presidente)

Dr. Luiz Henrique Zaions (Secretario}

Dr. Isidoro Antonio Villamayor Ahvarez (Colaborador}

Dr. Raovilson Ravagnani (Supiente)

Dr. Nelson Antdnio Barufatti Fitho (Suplente)

Dr. Hildegardis Zacar {Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE GUARAPUAVA
Dr Vera Lucia Dias (Presidente)

Dr. Csmario Edson de Andrade Goes {Secretaric)

O, Aligar Darwich {Colaboradora)

Dr. Humberto Pellegrini Maia (Suplente)

©r. Frederico Eduardo W. Virmond (Suplente)

Drt lara Rodrigues Vieira {Suplente)

DELEGACIA REGIONAL DE LONDRINA
Dr. José Luis de Oliveira Camarge (Presidente)

Dr. Edgard Luiz Westphalen (1° Secretario)

Dir. Jodo Henrigue Steffen Junior

Dr. Laércio Uemura

Dr. Marcos Menezes Freitas de Campas

Or. Sylvio Carles Silva Junior

Dr. Adelmo Ferreira (Suplente)

Dr. Edson Kenji Takaki (Suptente)

Dr. José Eduardo de Siqueira {Vice-Presidente)

Dr. Ludovice Pien Neto (29 Secretario}

Dr. Marcelo Agudo Carvalhc de Mendonga (Suplente)
Dr. Wanderley Zanotio L opes dos Santos {Suplente)

DELEGACIA REGIONAL DE MARINGA
Dr. Kemel Jorge Chammas {Presidente)

Dr. Natal Domingos Gianotto {Vice-Presidente)
Dr Maria Teresa de M. C. Coimbra {1* Secretaria)
Dr. Mario Massaris Miyazato {2 Secretario)
Dr. Minao Okawa

Dr. Mario Lins Peixoto

Dr. Aldo Yoshissuke Taguchi (Suplente)

D, Giancarlo Sanches (Suplente)

Dr. José Carlos Femandes (Suplente)

Dr. Luis Francisco Costa (Supiente)

Dr, Qswaldo Rodrigues Truile (Suplente)

Dr. Roberto Tanus Pazello (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PATO BRANCO
Dr. Paulo Roberto Mussi {Presidente)

Dr. Jodic Anténio Schemberk Jnior (12 Secretario)

Dr. Eduarda Emesto Obrzut Filho (28 Secretario)

Dr. Antdnio Matizuki (Suplente)

Or César Augusto Macedo de Souza (Suplente)

Dr. Padro Soveral Bortot (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PONTA GROSSA

Dr. Achilles Buss Junior (Salicitou o afastamento erm 05207/98)
Dr. Luiz Jacintho Siqueira (Presidente)

Dr. Délcio Caran Bertucci Filho {Secretario)

Dr. Gilberta Luiz Ortafan {Suplents)

Dr* Margareth Zych {Suplente)

Dr* Marii Cybuiski {Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE UMUARAMA
Dr. Luiz Anténio de Melle Costa (Presidente)

Or. Jodo Jorge Hellu {12 Secretario)

Dr. Mauro Acicio Garcia (Colaborador)

Dr. Guilherme Anténia Schmitt (Suplente)

Dr. Luiz Carlos Cortes Derenusson {Suplente)

Dr. Luiz Renato Ribeiro de Azevedo {Suplente)




